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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 114/2017
de 10 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Parceria Estratégica entre a 
União Europeia e os Seus Estados -Membros, por Um Lado, 
e o Canadá, por Outro, assinado em 30 de outubro de 2016, 
em Bruxelas, aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 249/2017, em 20 de setembro de 2017.

Assinado em 21 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 30 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 107/2017
de 10 de novembro

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro, que atribui ao município 
de Lisboa a assunção plena das atribuições e competên-
cias legais no que respeita ao serviço público de transporte 
coletivo de superfície de passageiros na cidade de Lisboa, 
transfere a posição contratual detida pelo Estado no Contrato 
de Concessão de Serviço Público celebrado com a Carris, 
e transmite a totalidade das ações representativas do capi-
tal social da Carris do Estado para o município de Lisboa.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por aprecia-
ção parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de 
dezembro, que atribui ao município de Lisboa a assunção 
plena das atribuições e competências legais no que respeita 
ao serviço público de transporte coletivo de superfície 
de passageiros na cidade de Lisboa, transfere a posição 
contratual detida pelo Estado no Contrato de Concessão 
de Serviço Público celebrado com a Carris, e transmite a 
totalidade das ações representativas do capital social da 
Carris do Estado para o município de Lisboa.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro

Os artigos 1.º, 7.º, 8.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, 
de 30 de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A salvaguarda dos direitos dos trabalhadores da 

Carris e das suas participadas;
e) A garantia do progressivo funcionamento em rede 

do sistema metropolitano de transportes públicos.

2 — São ainda definidos, para os efeitos da alínea c) 
do número anterior:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O regime de intransmissibilidade das ações repre-

sentativas do capital social da Carris.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º
[...]

1 — O município de Lisboa assume a responsabi-
lidade pelo financiamento das obrigações de serviço 
público impostas à Carris, bem como a responsabilidade 
pelos respetivos resultados de exploração, sem prejuízo 
de poder beneficiar dos instrumentos de financiamento 
por parte do Estado nos termos do artigo 6.º e dos ins-
trumentos legais em vigor.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A manutenção, reabilitação e qualificação da 

rede de elétricos de superfície deve inscrever -se nas 
estratégias de planeamento e desenvolvimento urbanas 
da rede da Carris, fazendo parte dos sistemas de mobi-
lidade de Lisboa.

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A transmissão de ações prevista no artigo 4.º 

não afeta a situação jurídico -laboral dos trabalhadores 
da Carris, mantendo -se em vigor os respetivos instru-
mentos de regulamentação coletiva de trabalho e os 
direitos dos trabalhadores, nos termos do respetivo en-
quadramento legal.

Artigo 10.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O Estado e o município de Lisboa devem ainda 

articular com a Área Metropolitana de Lisboa e outros 
municípios, em matérias do interesse comum na salva-
guarda das competências de cada entidade.

3 — É criado o Conselho Geral Consultivo, como 
órgão de natureza consultiva da Carris.

4 — Compete ao Conselho Geral Consultivo:

a) Emitir parecer sobre os Planos Estratégicos e Plu-
rianuais;

b) Fazer recomendações, tendo em vista a integração 
da oferta e das várias redes de transportes existentes na 
área metropolitana de Lisboa, bem como a melhoria da 
prestação do serviço público de transporte, nomeada-
mente na expansão da rede, percursos e novas linhas;
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c) Pronunciar -se sobre outros assuntos, relaciona-
dos com a atividade da Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa, E. M., S. A., que lhe sejam submetidos, pela 
maioria dos seus membros, ou cuja apreciação seja 
solicitada pelo conselho de administração.

5 — O Conselho Geral Consultivo tem a seguinte 
composição:

a) Um representante do Conselho de Administração 
da Carris, que preside;

b) Um representante de cada município onde a em-
presa ofereça serviço de transporte;

c) Um representante nomeado pela Área Metropo-
litana de Lisboa;

d) Um representante do Metropolitano de 
Lisboa, E. P. E.;

e) Um representante das empresas Transtejo — Trans-
portes do Tejo, S. A. e Soflusa — Sociedade Fluvial de 
Transportes, S. A.;

f) Um representante da CP — Comboios de 
Portugal, E. P. E.;

g) Um representante designado pela comissão de 
trabalhadores da empresa;

h) Um representante das comissões de utentes dos 
transportes de Lisboa;

i) Um representante da Direção -Geral do Consu-
midor.

6 — Os membros do Conselho Geral Consultivo não 
são remunerados.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de dezembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 86 -D/2016, de 30 de de-
zembro, o artigo 4.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A
Condições de reversão

Sob pena de nulidade dos atos praticados, o município 
de Lisboa não pode, a qualquer título, proceder à alienação 
do capital social da Carris, ou das sociedades por esta to-
talmente participadas, nem à concessão total ou parcial da 
respetiva rede a entidades que não sejam de direito público 
ou de capitais exclusivamente públicos.»

Aprovada em 4 de outubro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 21 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 26 de outubro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 249/2017

Aprova o Acordo de Parceria Estratégica entre a União Europeia 
e os Seus Estados -Membros, por Um Lado,

e o Canadá, por Outro, assinado em 30 de outubro de 2016

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-

tituição, aprovar o Acordo de Parceria Estratégica entre 
a União Europeia e os Seus Estados -Membros, por Um 
Lado, e o Canadá, por Outro, assinado em 30 de outubro 
de 2016, em Bruxelas, cujo texto, na versão autenticada 
em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 20 de setembro de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

ACORDO DE PARCERIA ESTRATÉGICA ENTRE A UNIÃO
EUROPEIA E OS ESTADOS -MEMBROS,

POR UM LADO, E O CANADÁ, POR OUTRO

Preâmbulo

A União Europeia, a seguir designada «a União», e o 
Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a República 
Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a República 
Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 
República da Croácia, a República Italiana, a República de 
Chipre, a República da Letónia, a República da Lituânia, 
o Grão -Ducado do Luxemburgo, a Hungria, a República 
de Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da 
Áustria, a República da Polónia, a República Portuguesa, 
a Roménia, a República da Eslovénia, a República Es-
lovaca, a República da Finlândia, o Reino da Suécia e 
o Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte, 
Partes Contratantes no Tratado da União Europeia e no 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a 
seguir designados «os Estados -Membros», por um lado, 
e o Canadá, por outro lado, a seguir designados coletiva-
mente «as Partes»:

Inspiradas pela amizade de longa data forjada entre 
os povos da Europa e do Canadá pelos importantes laços 
históricos, culturais, políticos e económicos que os unem;

Assinalando os progressos registados desde a assi-
natura do Acordo -Quadro de Cooperação Comercial e 
Económica entre as Comunidades Europeias e o Canadá 
em 1976, da Declaração sobre as Relações Transatlânticas 
entre a Comunidade Europeia e os Estados -Membros e o 
Canadá em 1990, da Declaração Política Conjunta sobre 
as Relações Canadá -UE e do Plano de Ação Conjunto 
UE -Canadá em 1996, da Agenda de Parceria UE -Canadá 
em 2004 e do Acordo de 2005 entre a União Europeia e 
o Canadá que estabelece um quadro para a participação 
do Canadá nas operações de gestão de crises da União 
Europeia;

Reiterando o seu forte apego aos princípios democrá-
ticos e aos direitos humanos consagrados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem;

Compartilhando a opinião de que a proliferação de ar-
mas de destruição maciça constitui uma grave ameaça para 
a segurança internacional;

Baseando -se na sua longa tradição de cooperação na 
promoção dos princípios internacionais da paz e segurança 
e do Estado de Direito;

Reiterando a sua determinação no combate ao terrorismo 
e à criminalidade organizada, pelos canais bilaterais e 
multilaterais;

Comungando o empenho em reduzir a pobreza, estimu-
lar o crescimento económico inclusivo e ajudar os países 
em desenvolvimento nos seus esforços em prol de reformas 
políticas e económicas;
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Reconhecendo o desejo de promover o desenvolvi-
mento sustentável nas suas dimensões económica, social 
e ambiental;

Manifestando o seu orgulho nos inúmeros contactos 
entre os seus povos e o seu apego à proteção e promoção 
da diversidade das expressões culturais;

Reconhecendo o papel importante que organizações 
multilaterais eficazes podem desempenhar na promoção 
da cooperação e na obtenção de resultados positivos em 
questões e desafios mundiais;

Cientes do dinamismo das suas relações comerciais e 
de investimento, que serão reforçadas graças à aplicação 
efetiva de um acordo económico e comercial global;

Relembrando que as disposições do presente Acordo 
que se inscrevem no âmbito da parte III, título V, do Tra-
tado sobre o Funcionamento da União Europeia vincu-
lam o Reino Unido e a Irlanda como Partes Contratantes 
distintas e não como membros da União Europeia, salvo 
se a União Europeia e o Reino Unido e/ou a Irlanda 
notificarem conjuntamente o Canadá de que o Reino 
Unido ou a Irlanda está vinculado como membro da 
União Europeia nos termos do Protocolo n.º 21 rela-
tivo à posição do Reino Unido e da Irlanda em relação 
ao espaço de liberdade, segurança e justiça, anexo ao 
Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Fun-
cionamento da União Europeia. Se o Reino Unido e/ou 
a Irlanda deixarem de estar vinculados como membros 
da União Europeia nos termos do artigo 4.º -A do Pro-
tocolo n.º 21, a União Europeia e o Reino Unido e/ou a 
Irlanda informarão conjunta e imediatamente o Canadá 
de qualquer alteração da sua posição, permanecendo 
nesse caso vinculados por direito próprio pelas dispo-
sições do Acordo. O mesmo se aplica à Dinamarca, nos 
termos do Protocolo relativo à posição da Dinamarca, 
anexo aos mesmos Tratados;

Reconhecendo as mudanças institucionais ocorridas 
na União Europeia desde a entrada em vigor do Tratado 
de Lisboa;

Afirmando o seu estatuto de parceiros estratégicos e a 
sua determinação em reforçar e intensificar as suas relações 
e a sua cooperação internacional num espírito de respeito 
mútuo e de diálogo, a fim de promover os interesses e 
valores que compartilham;

Convictas de que essa cooperação se deverá materiali-
zar de forma progressiva e pragmática, acompanhando a 
evolução das suas políticas:

acordaram no seguinte:

TÍTULO I

Bases da cooperação

Artigo 1.º
Princípios gerais

1 — As Partes declaram subscrever os princípios co-
muns consagrados na Carta das Nações Unidas.

2 — Cientes do seu relacionamento estratégico, as 
Partes procurarão reforçar a coesão no desenvolvimento 
da sua cooperação aos níveis bilateral, regional e mul-
tilateral.

3 — As Partes executarão o presente Acordo baseando-
-se nos valores que compartilham e nos princípios do diálogo, 
do respeito mútuo, da equidade na parceria, do multila-

teralismo, do consenso e do respeito pelo direito interna-
cional.

TÍTULO II

Direitos humanos, liberdades fundamentais,
democracia e Estado de Direito

Artigo 2.º
Defesa e promoção dos princípios democráticos, dos direitos

humanos e das liberdades fundamentais

1 — O respeito pelos princípios democráticos, pe-
los direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, 
consagrados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e nos tratados internacionais e outros instru-
mentos juridicamente vinculativos em matéria de direitos 
humanos de que a União ou os Estados -Membros e o 
Canadá são partes, preside às respetivas políticas nacio-
nais e internacionais e constitui um elemento essencial 
do presente Acordo.

2 — As Partes esforçar -se -ão por cooperar e por obser-
var aqueles direitos e princípios nas suas próprias políticas 
e incentivarão outros Estados a aderir àqueles tratados in-
ternacionais e instrumentos juridicamente vinculativos em 
matéria de direitos humanos e a executar as suas próprias 
obrigações nessa matéria.

3 — As Partes estão empenhadas em promover a demo-
cracia, incluindo processos eleitorais livres e imparciais, 
em conformidade com as normas internacionais. Cada 
Parte informará a outra das suas missões de observação 
de eleições e convidá -la -á a participar consoante apro-
priado.

4 — As Partes reconhecem a importância do Estado 
de Direito para a proteção dos direitos humanos e para 
o funcionamento eficaz das instituições de governação 
num Estado democrático. Tal implica a existência de um 
sistema judicial independente, a igualdade perante a lei, 
o direito a julgamento imparcial e o acesso das pessoas a 
vias efetivas de recurso.

TÍTULO III

Paz e segurança internacionais
e multilateralismo efetivo

Artigo 3.º
Armas de destruição maciça

1 — As Partes consideram que a proliferação de armas 
de destruição maciça (ADM) e seus vetores, tanto a nível 
de intervenientes estatais como não estatais, constitui uma 
das mais graves ameaças à estabilidade e à segurança 
internacionais.

2 — As Partes acordam, por conseguinte, em cooperar 
e em contribuir para impedir a proliferação de ADM e 
seus vetores, respeitando e executando na íntegra as obri-
gações decorrentes dos acordos internacionais de desar-
mamento e não -proliferação e das resoluções do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas. As Partes continuarão 
também a cooperar conforme apropriado em prol da não-
-proliferação, participando nos regimes de controlo das 
exportações de que ambas são parte. As Partes acordam 
em que esta disposição constitui um elemento essencial 
do presente Acordo.
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3 — As Partes acordam igualmente em cooperar e em 
contribuir para evitar a proliferação de ADM e seus vetores, 
das seguintes formas:

a) Consoante adequado, adotando medidas com vista à 
assinatura e ratificação de todos os tratados internacionais 
relevantes de desarmamento e não -proliferação ou à adesão 
aos mesmos e com vista à execução integral das obrigações 
decorrentes dos tratados de que são signatárias, e incenti-
vando outros Estados a aderirem a esses tratados;

b) Aplicando um sistema eficaz de controlos das ex-
portações nacionais que permita controlar a exportação e 
prevenir a corretagem e o trânsito ilícitos de mercadorias 
associadas a ADM, incluindo o controlo da utilização final 
ADM no âmbito das tecnologias de dupla utilização, e que 
preveja a aplicação de sanções efetivas em caso de infração 
aos controlos das exportações;

c) Combatendo a proliferação de armas químicas, bio-
lógicas e tóxicas. As Partes acordam em cooperar nas 
instâncias relevantes para ampliar as perspetivas de ade-
são universal às convenções internacionais, incluindo a 
Convenção sobre as Armas Químicas (Convenção sobre a 
proibição do desenvolvimento, produção, armazenamento 
e utilização de armas químicas e sobre a sua destruição) e 
a Convenção sobre as Armas Biológicas ou Tóxicas [Con-
venção sobre a proibição do desenvolvimento, produção e 
armazenamento de armas bacteriológicas (biológicas) ou 
tóxicas e sobre a sua destruição].

4 — As Partes acordam em realizar regularmente um 
encontro UE -Canadá de altos responsáveis para troca de 
opiniões quanto às formas de intensificar a cooperação 
num conjunto de matérias atinentes ao desarmamento e 
à não -proliferação.

Artigo 4.º
Armas ligeiras e de pequeno calibre

1 — As Partes reconhecem que o fabrico, a transferên-
cia e a circulação ilícitos de armas ligeiras e de pequeno 
calibre (ALPC), e suas munições, e a acumulação exces-
siva, a má gestão, as reservas sem segurança adequada 
e a disseminação descontrolada destas armas continuam 
a constituir uma grave ameaça para a paz e a segurança 
internacionais.

2 — As Partes acordam em honrar os seus compromis-
sos de combater o comércio ilícito de ALPC, e suas muni-
ções, no âmbito dos instrumentos internacionais aplicáveis, 
designadamente o Programa de Ação das Nações Unidas 
para prevenir, combater e erradicar o comércio ilícito de 
ALPC em todos os seus aspetos, bem como das obrigações 
decorrentes das resoluções do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas.

3 — As Partes esforçar -se -ão por tomar medidas para 
combater o comércio ilícito de ALPC e por colaborar e 
reforçar a coordenação, a complementaridade e a sinergia 
nos esforços comuns que desenvolvem para ajudar outros 
Estados a combaterem o comércio ilícito de ALPC, e suas 
munições, aos níveis mundial, regional e nacional, con-
soante apropriado.

Artigo 5.º
Tribunal Penal Internacional

1 — As Partes declaram que os crimes mais graves 
que preocupam a comunidade internacional não devem 

ficar impunes e que a sua repressão penal efetiva deve ser 
assegurada através de medidas tomadas ao nível nacional 
e do reforço da cooperação internacional, inclusive com 
o Tribunal Penal Internacional (TPI).

2 — As Partes estão ambas empenhadas em promover a 
ratificação ou a adesão universal ao Estatuto de Roma do 
TPI e em desenvolver esforços no sentido da sua aplicação 
efetiva à escala nacional nos Estados partes no TPI.

Artigo 6.º
Cooperação no combate ao terrorismo

1 — As Partes reconhecem que o combate ao terrorismo 
é uma prioridade por ambas partilhada e salientam que 
tal combate deve ser conduzido no respeito do Estado de 
Direito, do direito internacional, em especial a Carta das 
Nações Unidas e as resoluções aplicáveis do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, dos direitos humanos, do 
direito internacional dos refugiados, do direito humanitário 
internacional e das liberdades fundamentais.

2 — As Partes procederão a consultas e a contactos 
ad hoc de altos responsáveis com vista a promover, sempre 
que possível, esforços operacionais conjuntos de combate 
ao terrorismo e mecanismos de colaboração eficazes. Tal 
compreende a troca regular de listas de terroristas, estra-
tégias de combate ao extremismo violento e a abordagem 
de questões emergentes no combate ao terrorismo.

3 — As Partes estão ambas empenhadas em promover 
uma abordagem internacional global do combate ao terro-
rismo sob a égide das Nações Unidas. As Partes esforçar-
-se -ão, em especial, por cooperar com vista ao aprofun-
damento do consenso internacional nesta matéria, a fim 
de promover a plena execução da estratégia mundial da 
ONU contra o terrorismo e das resoluções aplicáveis do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, conforme 
apropriado.

4 — As Partes continuarão a cooperar estreitamente 
no quadro do Fórum Mundial contra o Terrorismo e seus 
grupos de trabalho.

5 — As Partes orientar -se -ão pelas recomendações in-
ternacionais formuladas pelo Grupo de Ação Financeira 
com o objetivo de combater o financiamento do terrorismo.

6 — As Partes continuarão a trabalhar em concertação, 
conforme apropriado, para reforçar as capacidades anti-
terrorismo de outros Estados para efeitos de prevenção, 
deteção e reação a atividades terroristas.

Artigo 7.º
Cooperação na promoção da paz e estabilidade internacionais

Para promover os seus interesses comuns em favorecer 
a paz e a segurança internacionais, bem como instituições 
e políticas multilaterais eficazes, as Partes:

a) Prosseguirão os seus esforços no sentido de reforçar 
a segurança transatlântica, tendo em conta o papel central 
da arquitetura de segurança transatlântica existente entre 
a Europa e a América do Norte;

b) Reforçarão os seus esforços comuns de apoio à gestão 
de crises e à criação de capacidades e intensificarão a sua 
cooperação neste domínio, designadamente nas operações 
e missões da UE. As Partes esforçar -se -ão por facilitar 
a participação nessas atividades, inclusive por meio de 
consultas tempestivas e do intercâmbio de informações de 
planeamento, sempre que o considerem apropriado.
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Artigo 8.º
Cooperação nas instâncias e organizações multilaterais,

regionais e internacionais

1 — As Partes estão ambas empenhadas no multilatera-
lismo e nos esforços para aumentar a eficácia das instâncias 
e organizações regionais e internacionais, como as Nações 
Unidas e as suas agências e organismos especializados, a 
Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Eco-
nómicos (OCDE), a Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (NATO), a Organização para a Segurança e a Coope-
ração na Europa (OSCE) e outras instâncias multilaterais.

2 — As Partes manterão mecanismos de consulta efi-
cazes à margem das instâncias multilaterais. Ao nível da 
ONU, além do diálogo já existente nas áreas dos direitos 
humanos e da democracia, as Partes estabelecerão meca-
nismos de consulta permanentes no Conselho dos Direitos 
Humanos, na Assembleia Geral das Nações Unidas, nos 
gabinetes da ONU em Viena e a outros níveis, conforme 
apropriado e acordado por ambas.

3 — As Partes procurarão igualmente consultar -se a 
respeito das eleições, para assegurar uma efetiva repre-
sentação nas organizações multilaterais.

TÍTULO IV

Desenvolvimento económico e sustentável

Artigo 9.º
Diálogo e liderança mundial nas questões económicas

Reconhecendo que uma globalização sustentável e uma 
maior prosperidade só serão possíveis com uma economia 
mundial aberta, assente nos princípios do mercado, numa 
regulação eficaz e em instituições mundiais fortes, as Partes 
esforçar -se -ão por:

a) Revelar liderança na promoção de políticas econó-
micas sãs e de uma gestão financeira prudente, tanto no 
plano interno como através da sua ação aos níveis regional 
e internacional;

b) Manter um diálogo político regular sobre questões 
macroeconómicas ao nível de altos responsáveis, inclusive 
representantes dos bancos centrais, conforme apropriado, 
com vista à cooperação em questões de interesse mútuo;

c) Incentivar, conforme apropriado, um diálogo e uma 
cooperação oportunos e efetivos sobre questões económi-
cas mundiais de interesse comum, no âmbito das organiza-
ções e instâncias multilaterais em que participam, desig-
nadamente a OCDE, o G -7, o G -20, o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), o Banco Mundial e a Organização 
Mundial do Comércio (OMC).

Artigo 10.º
Promoção do comércio livre e do investimento

1 — As Partes cooperarão com vista a promover um 
crescimento e desenvolvimento sustentáveis do comércio 
e do investimento entre ambas, em benefício mútuo, tal 
como previsto no âmbito de um acordo económico e co-
mercial global.

2 — As Partes esforçar -se -ão por cooperar com vista a 
reforçar a OMC como o quadro mais eficaz para estabe-
lecer um sistema de comércio mundial sólido, inclusivo 
e assente em regras.

3 — As Partes prosseguirão a cooperação aduaneira.

Artigo 11.º
Cooperação na área da fiscalidade

Com vista ao reforço e desenvolvimento da sua coope-
ração económica, as Partes observam e aplicam os prin-
cípios da boa governação fiscal, isto é, a transparência, 
o intercâmbio de informações e a prevenção das práticas 
fiscais nocivas, no quadro do Fórum da OCDE para as 
práticas fiscais nocivas e do Código de Conduta da União 
no domínio da fiscalidade das empresas, consoante aplicá-
vel. As Partes esforçar -se -ão por trabalhar em concertação 
para promover e melhorar a aplicação destes princípios ao 
nível internacional.

Artigo 12.º
Desenvolvimento sustentável

1 — As Partes reiteram o seu empenho em satisfazer 
as necessidades atuais sem comprometer as necessidades 
das gerações futuras. Reconhecem que o crescimento eco-
nómico, para ser viável a longo prazo, deverá respeitar os 
princípios do desenvolvimento sustentável.

2 — As Partes continuarão a promover a utilização res-
ponsável e eficiente dos recursos e a alertar para os custos 
económicos e sociais dos danos ambientais e o seu impacto 
no bem -estar humano.

3 — As Partes continuarão a incentivar os esforços ten-
dentes a promover o desenvolvimento sustentável, através 
do diálogo, do intercâmbio de boas práticas, da boa gover-
nação e da boa gestão financeira.

4 — As Partes têm como objetivo comum a redução 
da pobreza e o apoio ao desenvolvimento económico in-
clusivo em todo o mundo e esforçar -se -ão por trabalhar 
em concertação, sempre que possível, para alcançar este 
objetivo.

5 — Para o efeito, as Partes estabelecerão um diálogo 
regular sobre a cooperação para o desenvolvimento, com 
vista a aprofundar a coordenação política em questões 
de interesse comum e a melhorar a qualidade e eficácia 
da cooperação para o desenvolvimento, em consonância 
com os princípios internacionalmente aceites em matéria 
de eficácia da ajuda. As Partes trabalharão em conjunto 
para reforçar a responsabilização e a transparência, com 
foco na melhoria dos resultados no domínio do desen-
volvimento, e reconhecem a importância de mobilizar a 
participação de um conjunto de intervenientes, incluindo 
o setor privado e a sociedade civil, na cooperação para o 
desenvolvimento.

6 — As Partes reconhecem a importância do setor da 
energia para a prosperidade económica e a paz e esta-
bilidade internacionais. Concordam na necessidade de 
melhorar e diversificar as fontes de aprovisionamento 
energético, promover a inovação e aumentar a eficiência 
energética, a fim de melhorar as perspetivas energéticas, 
a segurança energética e a oferta de energia sustentável 
e a preços acessíveis. As Partes manterão um diálogo de 
altos responsáveis no domínio da energia e continuarão a 
colaborar bilateral e multilateralmente com vista a pro-
mover mercados abertos e concorrenciais, partilhar boas 
práticas, promover uma regulação de base científica e 
transparente e identificar os domínios de cooperação em 
questões energéticas.

7 — As Partes atribuem grande importância à proteção 
e conservação do meio ambiente e reconhecem a necessi-
dade de normas exigentes de proteção ambiental, a fim de 
preservar o meio ambiente para as gerações futuras.
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8 — As Partes reconhecem a ameaça planetária re-
presentada pelas alterações climáticas e a necessidade 
de tomar medidas imediatas e novas iniciativas para 
reduzir as emissões a fim de estabilizar a concentração 
de gases com efeito de estufa na atmosfera a um nível 
que previna interferências antropogénicas perigosas com 
o sistema climático. Partilham, em especial, a ambição 
de encontrar soluções inovadoras para a redução dos 
efeitos das alterações climáticas e a adaptação a tais 
efeitos. As Partes reconhecem a natureza planetária do 
desafio e continuarão a apoiar os esforços internacionais 
tendentes a criar um regime equitativo, eficaz, global 
e assente em regras no âmbito da Convenção -Quadro 
das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas
(CQNUAC), aplicável a todas as partes na Convenção, 
incluindo trabalhando em conjunto para fazer avançar 
o Acordo de Paris.

9 — As Partes manterão um diálogo de altos responsá-
veis nos domínios do ambiente e das alterações climáticas, 
com vista ao intercâmbio de boas práticas e à promoção 
de uma cooperação eficaz e inclusiva no domínio das al-
terações climáticas e noutras matérias relacionadas com 
a proteção do ambiente.

10 — As Partes reconhecem a importância do diálogo 
e da cooperação bilaterais e multilaterais no domínio do 
emprego, dos assuntos sociais e do trabalho digno, par-
ticularmente no contexto da globalização e da evolução 
demográfica. As Partes esforçar -se -ão por promover a 
cooperação e o intercâmbio de informações e experiências 
no domínio do emprego e dos assuntos sociais. As Partes 
reafirmam também o seu empenho em respeitar, promo-
ver e aplicar as normas do trabalho internacionalmente 
reconhecidas que se comprometeram a observar, nomea-
damente as referidas na Declaração da OIT sobre os prin-
cípios e direitos fundamentais no trabalho, de 1998, e seu 
seguimento.

Artigo 13.º
Diálogo noutros domínios de interesse mútuo

Declarando o seu empenho comum em aprofundar e 
expandir o seu compromisso de longa data, e reconhe-
cendo a cooperação existente, as Partes esforçar -se -ão, 
nas instâncias bilaterais e multilaterais apropriadas, por 
incentivar o diálogo entre peritos e o intercâmbio de 
boas práticas em domínios de interesse mútuo. Estes 
compreendem, a título exemplificativo, a agricultura, 
a pesca, a política oceânica e marítima internacional, o 
desenvolvimento rural, o transporte internacional, o em-
prego e as questões circumpolares, incluindo a ciência e a 
tecnologia. Poderão igualmente compreender, consoante 
apropriado, trocas de opiniões sobre as práticas legisla-
tivas, regulamentares e administrativas e os processos 
decisórios.

Artigo 14.º
Bem -estar dos cidadãos

1 — Cientes da importância de ampliarem e aprofunda-
rem o diálogo e a cooperação numa vasta gama de aspetos 
que afetam o bem -estar dos seus cidadãos e da comunidade 
alargada global, as Partes incentivarão e facilitarão o diá-
logo, as consultas e, sempre que possível, a cooperação no 
que respeita a questões existentes e emergentes de interesse 
mútuo que afetem o bem -estar dos cidadãos.

2 — As Partes reconhecem a importância da proteção 
dos consumidores e incentivarão o intercâmbio de infor-
mações e boas práticas nesta matéria.

3 — As Partes promoverão a cooperação mútua e o 
intercâmbio de informações nas questões de saúde a nível 
mundial e na preparação e intervenção em emergências 
mundiais de saúde pública.

Artigo 15.º
Cooperação nos domínios do conhecimento, da investigação,

da inovação e das tecnologias da comunicação

1 — Cientes da importância dos novos conhecimentos 
para dar resposta aos desafios planetários, as Partes conti-
nuarão a incentivar a cooperação nos domínios da ciência, 
da tecnologia, da investigação e da inovação.

2 — Reconhecendo a importância das tecnologias da 
informação e da comunicação como elementos essenciais 
da vida moderna e do desenvolvimento socioeconómico, 
as Partes esforçar -se -ão por cooperar e trocar opiniões 
sobre as políticas nacionais, regionais e internacionais 
neste domínio, consoante apropriado.

3 — Reconhecendo que a segurança e a estabilidade 
da Internet, no pleno respeito pelos direitos e liberdades 
fundamentais, constituem um desafio planetário, as Partes 
esforçar -se -ão por cooperar aos níveis bilateral e multilate-
ral por meio do diálogo e do intercâmbio de conhecimentos 
e experiências.

4 — As Partes reconhecem que a utilização de sistemas 
espaciais assume importância crescente para a realiza-
ção dos seus objetivos socioeconómicos, ambientais e de 
política internacional. As Partes continuarão a reforçar a 
cooperação no desenvolvimento e na utilização de equipa-
mento espacial em benefício dos cidadãos, das empresas 
e dos organismos públicos.

5 — As Partes esforçar -se -ão por prosseguir a sua coope-
ração no domínio da estatística, em particular promovendo 
ativamente o intercâmbio de boas práticas e políticas.

Artigo 16.º
Promoção da diversidade das expressões culturais, educação

e juventude e contactos entre os povos

1 — As Partes orgulham -se dos laços históricos cultu-
rais, linguísticos e tradicionais que construíram entre elas 
pontes de concórdia. Os laços transatlânticos desenvolvem-
-se a todos os níveis da administração pública e da socie-
dade e o seu impacto é significativo para as sociedades 
canadiana e europeia. As Partes esforçar -se -ão por estreitar 
esses laços e explorar novas formas de promover as rela-
ções através dos contactos entre os seus povos. As Partes 
esforçar -se -ão por promover intercâmbios no âmbito de 
organizações não -governamentais e grupos de reflexão 
que reúnam jovens e outros parceiros económicos e so-
ciais, com vista a expandir e aprofundar estas relações e 
a enriquecer o fluxo de ideias para resolução dos desafios 
comuns.

2 — Cientes das intensas relações que desenvolveram 
ao longo dos anos, nos domínios universitário, do en-
sino, do desporto, da cultura, do turismo e da mobilidade 
dos jovens, as Partes veem com agrado e incentivam a 
prossecução da colaboração para ampliar esses vínculos, 
conforme apropriado.

3 — As Partes esforçar -se -ão por incentivar a diver-
sidade das expressões culturais, inclusive pela promo-
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ção, conforme apropriado, dos princípios e objetivos da 
Convenção da UNESCO, de 2005, sobre a proteção e a 
promoção da diversidade das expressões culturais.

4 — As Partes esforçar -se -ão por incentivar e facilitar 
conforme apropriado os intercâmbios, a cooperação e o 
diálogo entre as suas instituições culturais e os profissionais 
do setor da cultura.

Artigo 17.º
Resiliência às catástrofes e gestão de emergências

A fim de minimizar o impacto das catástrofes naturais 
ou causadas pelo homem e aumentar a resiliência da 
sociedade e das infraestruturas, as Partes declaram o 
seu empenho comum em promover medidas de preven-
ção, preparação, intervenção e recuperação, inclusive 
através da cooperação bilateral e multilateral, conforme 
apropriado.

TÍTULO V

Justiça, liberdade e segurança

Artigo 18.º
Cooperação judiciária

1 — No que respeita à cooperação judiciária em matéria 
penal, as Partes procurarão intensificar a cooperação nos 
domínios do auxílio judiciário mútuo e da extradição, 
com base nos acordos internacionais aplicáveis. As Partes 
procurarão igualmente, no quadro dos poderes e com-
petências respetivos, reforçar os mecanismos existentes, 
bem como, conforme apropriado, estudar a criação de no-
vos mecanismos que facilitem a cooperação internacional 
neste domínio. Tal compreenderá, conforme apropriado, 
a adesão aos instrumentos internacionais relevantes e a 
sua aplicação, bem como uma cooperação mais estreita 
com a Eurojust.

2 — As Partes desenvolverão, conforme apropriado 
e no quadro das competências respetivas, a cooperação 
judiciária em matéria civil e comercial, nomeadamente 
no que respeita à negociação, ratificação e aplicação 
de convenções multilaterais no domínio da cooperação 
judiciária em matéria civil, designadamente as conven-
ções da Conferência da Haia de Direito Internacional 
Privado nos domínios da cooperação judiciária inter-
nacional, do contencioso internacional e da proteção 
das crianças.

Artigo 19.º
Cooperação no combate às drogas ilícitas

1 — No quadro dos poderes e competências respeti-
vos, as Partes cooperarão no intuito de assegurar uma 
abordagem equilibrada e integrada do problema da droga. 
As Partes centrarão esforços em:

– Reforçar as estruturas de combate às drogas ilícitas;
– Reduzir a oferta, o tráfico e a procura de drogas ilí-

citas;
– Fazer face às consequências sanitárias e sociais do 

abuso de drogas ilícitas;
– Maximizar a eficácia das estruturas destinadas a mi-

nimizar o desvio de precursores químicos utilizados na 
produção ilícita de estupefacientes e substâncias psico-
trópicas.

2 — As Partes colaborarão com vista à realização destes 
objetivos, inclusive, quando possível, coordenando os seus 
programas de assistência técnica e incentivando os países 
que ainda o não tenham feito a ratificarem e aplicarem as 
convenções internacionais para o controlo das drogas de 
que a União ou os Estados -Membros e o Canadá são partes. 
As Partes basearão a sua ação em princípios comummente 
aceites consonantes com as convenções internacionais 
relevantes para o controlo das drogas e respeitarão os 
grandes objetivos da Declaração Política e Plano de Ação 
da ONU, de 2009, sobre a cooperação internacional para 
uma estratégia integrada e equilibrada de combate ao pro-
blema mundial da droga.

Artigo 20.º
Cooperação policial e combate à criminalidade

organizada e à corrupção

1 — As Partes estão ambas empenhadas em coope-
rar no combate à criminalidade organizada, económica 
e financeira, à corrupção, à contrafação, ao contrabando 
e às transações ilegais, respeitando as suas obrigações 
internacionais recíprocas nesta matéria, nomeadamente 
no tocante à cooperação efetiva na recuperação de bens 
ou fundos obtidos com atos de corrupção.

2 — As Partes declaram o seu empenho em desenvol-
ver a cooperação policial, nomeadamente prosseguindo a 
cooperação com a Europol.

3 — Além disso, as Partes esforçar -se -ão por colaborar 
nas instâncias internacionais com o objetivo de promover 
conforme apropriado a adesão à Convenção das Nações 
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional 
e seus protocolos adicionais, de que ambas são partes, e 
a sua aplicação.

4 — As Partes esforçar -se -ão igualmente por promover 
conforme apropriado a aplicação da Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção, nomeadamente através de um 
mecanismo de revisão sólido, tendo em conta os princípios 
de transparência e de participação da sociedade civil.

Artigo 21.º
Branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo

1 — As Partes reconhecem a necessidade de coope-
rar a fim de impedir que os seus sistemas financeiros 
sejam utilizados para branqueamento do produto das 
atividades criminosas, designadamente o tráfico de 
droga e a corrupção, e de combater o financiamento 
do terrorismo. Esta cooperação engloba o confisco 
de bens ou fundos provenientes de atividades crimi-
nosas, no âmbito dos respetivos regimes jurídicos e 
legislativos.

2 — As Partes procederão conforme apropriado ao inter-
câmbio das informações relevantes, no âmbito dos respe-
tivos regimes jurídicos e legislativos, e aplicarão medidas 
adequadas de combate ao branqueamento de capitais e ao 
financiamento do terrorismo, orientando -se pelas reco-
mendações do Grupo de Ação Financeira e pelas normas 
adotadas por outros organismos internacionais ativos neste 
domínio.

Artigo 22.º
Cibercriminalidade

1 — As Partes reconhecem que a cibercriminalidade é 
um problema mundial, que exige soluções à escala mun-



Diário da República, 1.ª série — N.º 217 — 10 de novembro de 2017  5985

dial. Para o efeito, as Partes reforçarão a cooperação na 
prevenção e no combate à cibercriminalidade, através do 
intercâmbio de informações e de conhecimentos práticos, 
no âmbito dos respetivos regimes jurídicos e legislativos. 
As Partes esforçar -se -ão por trabalhar em conjunto con-
forme apropriado para prestar assistência e apoio a outros 
Estados na elaboração de legislação, políticas e práticas 
eficazes de prevenção e combate à cibercriminalidade 
onde quer que ocorra.

2 — As Partes procederão, conforme apropriado no 
âmbito dos respetivos regimes jurídicos e legislativos, ao 
intercâmbio de informações em domínios como a formação 
de investigadores especializados na cibercriminalidade, a 
condução de investigações de cibercrimes e a informática 
forense.

Artigo 23.º
Migração, asilo e gestão de fronteiras

1 — As Partes reafirmam o seu empenho em cooperar e 
trocar opiniões, no âmbito da legislação e regulamentação 
respetivas, nos domínios da migração (incluindo a migra-
ção legal, a migração irregular, o tráfico de seres humanos 
e a migração e desenvolvimento), do asilo, da integração, 
dos vistos e da gestão de fronteiras.

2 — As Partes partilham o objetivo de abolir os vistos 
para as deslocações entre a União e o Canadá, em be-
nefício de todos os seus cidadãos. As Partes trabalharão 
em conjunto e não pouparão esforços para estabelecer, 
com a maior brevidade, um regime de dispensa de vistos 
entre os territórios respetivos para todos os cidadãos com 
passaporte válido.

3 — As Partes acordam em cooperar a fim de prevenir 
e controlar a imigração irregular. Para o efeito:

a) O Canadá aceita readmitir os seus cidadãos ilegal-
mente presentes no território de um Estado -Membro, a 
pedido deste último e, salvo disposição em contrário de 
um acordo específico, sem outras formalidades;

b) Cada Estado -Membro aceita readmitir os seus ci-
dadãos ilegalmente presentes no território do Canadá, a 
pedido deste último e, salvo disposição em contrário de 
um acordo específico, sem outras formalidades;

c) Os Estados -Membros e o Canadá emitirão para os 
seus cidadãos os documentos de viagem necessários para 
o efeito;

d) As Partes esforçar -se -ão por negociar um acordo espe-
cífico que estabeleça obrigações de readmissão, inclusive 
de nacionais de países terceiros e de apátridas.

Artigo 24.º
Proteção consular

1 — O Canadá autorizará que os cidadãos da União 
gozem no Canadá da proteção das autoridades diplomáticas 
e consulares de qualquer Estado -Membro, se forem cida-
dãos de Estados -Membros que não tenham representação 
permanente acessível no Canadá.

2 — Os Estados -Membros autorizarão que os cidadãos 
canadianos gozem, em qualquer Estado -Membro em cujo 
território o Canadá não disponha de representação perma-
nente acessível, da proteção das autoridades diplomáticas 
e consulares de qualquer outro Estado designado pelo 
Canadá.

3 — Os n.os 1 e 2 visam dispensar dos requisitos de 
notificação e consentimento eventualmente aplicáveis 

para efeitos de autorizar a representação de cidadãos da 
União ou do Canadá por um Estado que não seja o da sua 
nacionalidade.

4 — As Partes reexaminarão anualmente a execução 
administrativa das disposições dos n.os 1 e 2.

Artigo 25.º
Proteção dos dados pessoais

1 — As Partes reconhecem a necessidade de proteção 
dos dados pessoais e esforçar -se -ão por trabalhar em 
conjunto para promover normas internacionais exigen-
tes.

2 — As Partes reconhecem a importância de proteger 
os direitos e as liberdades fundamentais, nomeadamente o 
direito à privacidade no âmbito da proteção dos dados pes-
soais. Para o efeito, as Partes empenhar -se -ão, no âmbito 
da legislação e regulamentação respetivas, em respeitar os 
compromissos que assumiram referentes a esses direitos, 
inclusive no contexto da prevenção e do combate ao ter-
rorismo e outros crimes graves de natureza transnacional, 
incluindo a criminalidade organizada.

3 — As Partes continuarão a cooperar bilateral e mul-
tilateralmente, no âmbito da legislação e regulamentação 
respetivas, na proteção dos dados pessoais, por meio do 
diálogo e do intercâmbio de conhecimentos e experiências, 
conforme apropriado.

TÍTULO VI

Diálogo político e mecanismos de consulta

Artigo 26.º
Diálogo político

As Partes esforçar -se -ão por reforçar, de forma eficaz e 
pragmática, o diálogo e as consultas para cimentar e fazer 
progredir as suas relações e promover os seus interesses e 
valores comuns através da sua ação multilateral.

Artigo 27.º
Mecanismos de consulta

1 — As Partes empenhar -se -ão em dialogar no âmbito 
dos contactos, intercâmbios e consultas em curso, desig-
nadamente:

a) Cimeiras ao nível de líderes políticos, a realizar anual-
mente ou conforme decidido de comum acordo, alterna-
damente na União e no Canadá;

b) Encontros ao nível de ministros dos negócios es-
trangeiros;

c) Consultas ao nível ministerial sobre questões de po-
lítica de interesse mútuo;

d) Consulta de funcionários, aos níveis superior e ope-
racional, sobre questões de interesse mútuo ou sessões de 
informação e cooperação sobre acontecimentos importan-
tes da atualidade interna ou internacional;

e) Promoção do intercâmbio de delegações entre o Par-
lamento Europeu e o Parlamento do Canadá.

2 — Comissão Ministerial Mista:
a) É criada uma Comissão Ministerial Mista (CMM);
b) A CMM:
i) Substitui o Diálogo Transatlântico;
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ii) É copresidida pelo Ministro dos Negócios Estrangei-
ros do Canadá e pela Alta Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança;

iii) Reúne -se anualmente, ou conforme decidido de 
comum acordo em função das circunstâncias;

iv) Adota a sua própria ordem de trabalhos e o seu re-
gulamento interno;

v) Toma decisões com a aprovação de ambas as Partes;
vi) Recebe da Comissão Mista de Cooperação (CMC) 

um relatório anual sobre o estado das relações e faz reco-
mendações a respeito dos trabalhos da CMC, designada-
mente sobre novas áreas de cooperação futura e a resolução 
dos diferendos que possam surgir no quadro da aplicação 
do presente Acordo;

vii) É composta por representantes das Partes.

3 — Comissão Mista de Cooperação:
a) As Partes criarão uma Comissão Mista de Coope-

ração (CMC);
b) As Partes assegurarão que a CMC:
i) Recomende prioridades para a cooperação entre as 

Partes;
ii) Acompanhe a evolução do relacionamento estratégico 

entre as Partes;
iii) Proceda ao intercâmbio de opiniões e apresente 

sugestões a respeito dos assuntos de interesse comum;
iv) Formule recomendações com o propósito de aumen-

tar a eficiência, a eficácia e as sinergias entre as Partes;
v) Garanta a boa execução do presente Acordo;
vi) Apresente à CMM o relatório anual sobre o estado 

das relações referido no n.º 2, alínea b), subalínea vi), do 
presente artigo, que será tornado público pelas Partes;

vii) Trate conforme apropriado qualquer assunto que lhe 
seja remetido pelas Partes ao abrigo do presente Acordo;

viii) Crie subcomissões para a assistirem no desempe-
nho das suas funções. Essas subcomissões não deverão, 
todavia, sobrepor -se a organismos criados ao abrigo de 
outros acordos entre as Partes;

ix) Aprecie os casos em que qualquer das Partes julgue 
que os seus interesses foram ou poderão ser prejudicados 
por processos decisórios em domínios de cooperação não 
regulados por um acordo específico;

c) As Partes assegurarão que a CMC se reúna uma vez 
por ano, alternadamente na União e no Canadá, que sejam 
convocadas reuniões extraordinárias da CMC a pedido de 
qualquer das Partes, que a CMC seja copresidida por um 
alto funcionário do Canadá e um alto funcionário da União 
e que esta decida do seu próprio mandato e da participação 
de observadores;

d) A CMC será composta por representantes das Par-
tes, com a devida atenção à necessidade de promoção 
da eficiência e economia na determinação dos níveis de 
participação;

e) As Partes acordam em que a CMC poderá requerer 
a comités e organismos similares, criados ao abrigo de 
acordos bilaterais em vigor entre as Partes, que a infor-
mem regularmente das suas atividades, no quadro de um 
acompanhamento global contínuo do relacionamento entre 
as Partes.

Artigo 28.º
Execução das obrigações

1 — No espírito de respeito mútuo e de cooperação plas-
mado no presente Acordo, as Partes tomarão as medidas 

gerais ou específicas necessárias à execução das obrigações 
decorrentes do presente Acordo.

2 — Em caso de questões ou divergências quanto à 
aplicação ou à interpretação do presente Acordo, as Partes 
redobrarão os esforços para se consultarem e cooperarem a 
fim de resolverem os problemas em tempo útil e de forma 
amigável. A pedido de qualquer das Partes, as questões 
ou divergências serão remetidas à CMC para discussão e 
estudo. As Partes podem igualmente decidir conjuntamente 
remetê -las a subcomissões especiais na dependência da 
CMC. As Partes assegurarão que a CMC, ou a subcomissão 
designada, se reúna num prazo razoável com o propósito de 
resolver as divergências quanto à aplicação ou à interpreta-
ção do presente Acordo, por meio da comunicação rápida 
e do exame minucioso dos factos, inclusive com a ajuda 
de pareceres de peritos e de dados científicos, conforme 
apropriado, e de um diálogo efetivo.

3 — Reiterando o seu forte apego à defesa dos direi-
tos humanos e à não -proliferação, as Partes consideram 
que uma violação particularmente grave e substancial das 
obrigações descritas no artigo 2.º, n.º 1, e no artigo 3.º, 
n.º 2, pode ser tratada como caso de especial urgência. 
As Partes consideram que, para uma situação constituir 
uma «violação particularmente grave e substancial» do 
artigo 2.º, n.º 1, a sua gravidade e natureza deverão ser 
excecionais, por exemplo um golpe de Estado ou crimes 
graves que ameaçem a paz, a segurança e o bem -estar da 
comunidade internacional.

4 — Caso uma situação que ocorre num país terceiro 
possa ser considerada equivalente, na sua gravidade e natu-
reza, a um caso de especial urgência, as Partes esforçar -se-
-ão por proceder a consultas urgentes, a pedido de qualquer 
delas, para troca de opiniões sobre a situação e ponderação 
das reações possíveis.

5 — Na eventualidade improvável de ocorrer um caso 
de especial urgência no território de uma das Partes, qual-
quer delas pode remeter o assunto à CMM. A CMM pode 
pedir à CMC que proceda a consultas urgentes no prazo de 
15 dias. As Partes fornecerão as informações relevantes e 
as provas necessárias para a análise aprofundada e a reso-
lução efetiva e tempestiva da situação. Caso não consiga 
resolver a situação, a CMC pode remeter o assunto à CMM 
para análise urgente.

6 — a) Num caso de especial urgência, e não conse-
guindo a CMM resolver a situação, qualquer das Partes 
pode decidir suspender a aplicação das disposições do 
presente Acordo. Na União, a decisão de suspensão requer 
unanimidade. No Canadá, a decisão de suspensão é to-
mada pelo Governo, nos termos das respetivas disposições 
legislativas e regulamentares. A Parte que toma a decisão 
notificá -la -á imediatamente à outra Parte, por escrito, e 
aplicá -la -á pelo tempo mínimo necessário para se resolver 
o problema de maneira aceitável para ambas as Partes.

b) As Partes acompanharão continuamente a evolução da 
situação que conduziu àquela decisão e que poderá servir 
de fundamento para a adoção de outras medidas apropria-
das fora do âmbito do presente Acordo. A Parte que invoca 
a suspensão ou aplica outras medidas levantará a sus-
pensão ou revogará essas medidas logo que se justifique.

7 — As Partes reconhecem ainda que uma violação 
particularmente grave e substancial de direitos humanos 
ou da não -proliferação, na aceção do n.º 3, pode também 
ser fundamento para a denúncia do Acordo Económico 
e Comercial Global Canadá -UE (CETA), nos termos do 
seu artigo 30.9.
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8 — O presente Acordo não afeta nem prejudica a in-
terpretação e a aplicação de outros acordos entre as Partes. 
Em especial, as disposições do presente Acordo em matéria 
de resolução de diferendos não substituem nem afetam de 
modo algum as disposições na mesma matéria de outros 
acordos entre as Partes.

TÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 29.º
Segurança e divulgação de informações

1 — O presente Acordo não pode ser interpretado em 
prejuízo das disposições legislativas e regulamentares da 
União, dos Estados -Membros ou do Canadá em matéria 
de acesso do público aos documentos oficiais.

2 — O presente Acordo não pode ser interpretado de 
forma que obrigue uma Parte a fornecer informações cuja 
divulgação julgue contrária aos seus interesses de segu-
rança essenciais.

Artigo 30.º
Entrada em vigor e denúncia

1 — Cada Parte notificará a outra da conclusão das 
formalidades internas necessárias para a entrada em vigor 
do presente Acordo. O presente Acordo entra em vigor 
no primeiro dia do mês seguinte ao da data da última 
notificação.

2 — Não obstante o disposto no n.º 1, a União e o Ca-
nadá aplicarão partes do presente Acordo a título provi-
sório, conforme previsto no presente número, enquanto 
se aguarda a entrada em vigor do Acordo, nos termos 
dos respetivos procedimentos internos e das disposições 
legislativas aplicáveis.

A aplicação a título provisório tem início no primeiro 
dia do segundo mês seguinte ao da data em que a União 
ou o Canadá notifiquem a outra Parte:

a) No caso da União, da conclusão das formalidades 
internas necessárias para o efeito, indicando as partes do 
Acordo que serão aplicadas a título provisório; e

b) No caso do Canadá, da conclusão das formalida-
des internas necessárias para o efeito, confirmando o seu 
acordo quanto às partes do Acordo que serão aplicadas a 
título provisório.

3 — Cada Parte pode notificar por escrito a outra Parte 
da sua intenção de denunciar o presente Acordo. A denún-
cia produz efeitos seis meses após a notificação.

Artigo 31.º
Alteração

As Partes podem alterar o presente Acordo por acordo 
escrito. A alteração entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da data da última notificação pelas Partes da 
conclusão das formalidades internas necessárias para a 
entrada em vigor da alteração.

Artigo 32.º
Notificações

As Partes transmitirão as notificações efetuadas nos 
termos dos artigos 30.º e 31.º ao Secretariado -Geral do 

Conselho da União Europeia e ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Comércio e Desenvolvimento do Canadá, ou 
aos seus sucessores.

Artigo 33.º
Aplicação territorial

O presente Acordo aplica -se, por um lado, aos territó-
rios a que são aplicáveis os Tratados fundadores da União 
Europeia, e nas condições neles estabelecidas, e, por outro 
lado, ao Canadá.

Artigo 34.º
Definição de Partes

Para efeitos do presente Acordo, o termo «Partes» de-
signa a União Europeia, ou os seus Estados -Membros, ou 
a União Europeia e os seus Estados -Membros, de acordo 
com as respetivas competências, por um lado, e o Canadá, 
por outro.

O presente Acordo é redigido em duplo exemplar nas 
línguas alemã, búlgara, checa, croata, dinamarquesa, es-
lovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, 
grega, húngara, inglesa, italiana, letã, lituana, maltesa, 
neerlandesa, polaca, portuguesa, romena e sueca, fazendo 
igualmente fé todos os textos.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente au-
torizados para o efeito, apuseram as suas assinaturas no 
presente Acordo.
Съставено в Брюксел на тридесети октомври през 

две хиляди и шестнадесета година.
Hecho en Bruselas, el treinta de octubre de dos mil 

dieciséis.
V Bruselu dne třicátého října dva tisíce šestnáct.
Udfærdiget i Bruxelles den tredivte oktober to tusind 

og seksten.
Geschehen zu Brüssel am dreißigsten Oktober zwei-

tausendsechzehn.
Kahe tuhande kuueteistkümnenda aasta oktoobrikuu 

kolmekümnendal päeval Brüsselis.
΄Εγινε στις Βρυξέλλες, στις τριάντα Οκτωβρίου δύο 

χιλιάδες δεκαέξι.
Done at Brussels on the thirtieth day of October in the 

year two thousand and sixteen.
Fait à Bruxelles, le trente octobre deux mille seize.
Sastavljeno u Bruxellesu tridesetog listopada godine 

dvije tisuće šesnaeste.
Fatto a Bruxelles, addì trenta ottobre duemilasedici.
Briselē, divi tūkstoši sešpadsmitā gada trīsdesmitajā 

oktobrī. 
Priimta du tūkstančiai šešioliktų metų spalio trisdešimtą 

dieną Briuselyje.
Kelt Brüsszelben, a kétezer-tizenhatodik év október 

havának harmincadik napján.
Magħmul fi Brussell, fit-tletin jum ta’ Ottubru fis-sena 

elfejn u sittax.
Gedaan te Brussel, dertig oktober tweeduizend zestien.
Sporządzono w Brukseli dnia trzydziestego paździer-

nika roku dwa tysiące szesnastego.
Feito em Bruxelas, em trinta de outubro de dois mil e 

dezasseis.
Întocmit la Bruxelles la treizeci octombrie două mii 

saisprezece.
´   V Bruseli tridsiateho októbra dvetisícšestnásť.

V Bruslju, dne tridesetega oktobra leta dva tisoč šestnajst.
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Tehty Brysselissä kolmantenakymmenentenä päivänä 
lokakuuta vuonna kaksituhattakuusitoista.

Som skedde i Bryssel den trettionde oktober år tjugo-
hundrasexton.

Voor het Koninkrijk België:
Pοur le Royaume de Belgique:
Für das Königreich Belgien: 

  
 Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse 

Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de Duitstalige 
Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest 
en het Brussels Hoofdstedelijk Gewest.

Cette signature engage également la Communauté 
française, la Communauté flamande, la Communauté 
germanophone, la Région wallonne, la Région flamande 
et la Région de Bruxelles-Capitale.

Diese Unterschrift bindet zugleich die Deutschsprachige 
Gemeinschaft, die Flämische Gemeinschaft, die Französis-
che Gemeinschaft, die Wallonische Region, die Flämische 
Region und die Region Brüssel-Hauptstadt.
За Република България: 

  

 Ζa Českou republiku: 

  

 For Kongeriget Danmark: 

  

 Für die Bundesrepublik Deutschland: 

  

 Eesti Vabariigi nimel: 

  

 Thar cheann Na hÉireann:
For Ireland: 

  

 Για την Eλληνική Δημοκρατία: 

  

 Por el Reino de España: 

  

 Pour la République française: 

  

 Za Republiku Hrvatsku: 

  

 Per la Repubblica italiana: 
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 Για την Κυπριακή Δημοκρατία: 

  

 Latvijas Republikas vārdā-: 

  

 Lietuvos Respublikos vardu: 

  

 Pour le Grand-Duché de Luxembourg: 

  

 Magyarország részéről: 

  

 Għar-Repubblika ta’ Malta: 

  

 Voor het Koninkrijk der Nederlanden: 

  

 Für die Republik Österreich: 

  
 W imieniu Rzeczypospolitej Polskiej: 

  

 Pela República Portuguesa: 

  
 Pentru România: 

  
 Ζa Republiko Slovenijo: 

  
 Ζa Slovenskú republiku: 

  

 Suοmen tasavallan puolesta:
För Republiken Finland: 
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 För Konungariket Sverige: 

  
 For the United Kingdom of Great Britain and Northern 

Ireland: 

  
 Зa Eвpoпeйcκия сьюз:
Por la Unión Europea:
Za Evropskou unii:
For Den Europæiske Union:
Für die Europäische Union:
Euroopa Liidu nimel:
Για την Eυρωπαїκή ΄Evωση:
For the European Union:
Pour l’Union européenne:
Za Europsku uniju:
Per l’Unione europea:
Eiropas Savienības vārdā-:
Europos Sąjungos vardu:
Az Európai Unió részéről:
Għall-Unjoni Ewropea:
Voor de Europese Unie:
W imieniu Unii Europejskiej:
Pela União Europeia:
Pentru Uniunea Europeană:
Za Európsku úniu:
Za Evropsko unijo:
Euroopan unionin puolesta:
För Europeiska unionen: 

  

 For Canada:
Pour le Canada: 

  

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 138/2017
de 10 de novembro

A nomeação dos membros do Governo realizada por 
meio do Decreto do Presidente da República n.º 91 -C/2017, 
de 18 de outubro, e do Decreto do Presidente da República 
n.º 107/2017, de 21 de outubro, determina a necessidade 
de proceder à alteração do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 
17 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 26/2017, 
de 9 de março, e pelo Decreto -Lei n.º 99/2017, de 18 de 
agosto, que aprova a Lei Orgânica do XXI Governo Cons-
titucional, de forma a atualizar o elenco de membros do 
Governo constante daquele diploma.
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Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o 

Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 26/2017, de 9 de março, e 99/2017, 
de 18 de agosto, que aprova a Lei Orgânica do XXI Go-
verno Constitucional.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro

Os artigos 2.º, 3.º, 11.º, 13.º a 16.º, 18.º, 22.º, 24.º e 26.º 
a 28.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 26/2017, de 9 de março, e 
99/2017, de 18 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

[...].
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Ministro da Administração Interna;
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [...].

Artigo 3.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — A Ministra da Presidência e da Modernização 

Administrativa é coadjuvada no exercício das suas fun-
ções pelo Secretário de Estado da Presidência do Con-
selho de Ministros, pela Secretária de Estado Adjunta 
e da Modernização Administrativa e pela Secretária de 
Estado para a Cidadania e a Igualdade.

4 — [...].
5 — [...].
6 — O Ministro da Administração Interna é coad-

juvado no exercício das suas funções pela Secretária 
de Estado Adjunta e da Administração Interna, pelo 
Secretário de Estado da Proteção Civil e pelo Secretário 
de Estado das Autarquias Locais.

7 — [...].
8 — [Revogado.]
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].

12 — [...].
13 — [...].
14 — [...].
15 — [...].
16 — [...].
17 — [...].
18 — [...].

Artigo 11.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [Revogada];
h) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].

Artigo 13.º
[...]

1 — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa tem por missão exercer as competên-
cias que lhe são delegadas pelo Primeiro -Ministro, em 
matéria de preparação, convocação e coordenação do 
Conselho de Ministros e da Reunião de Secretárias/os 
de Estado, bem como formular, conduzir, executar e 
avaliar uma política global e coordenada nas áreas da 
modernização administrativa, em matéria de simplifi-
cação, inovação e participação dos cidadãos e outros 
interessados, e da cidadania e da igualdade.

2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...].
e) A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de 

Género;

3 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) Alto Comissariado para as Migrações, I. P.

4 — [...].
5 — [...].
6 — A Ministra da Presidência e da Modernização 

Administrativa exerce ainda os poderes que lhe são 
conferidos pelo n.º 5 do artigo seguinte e pelos n.os 7 e 
8 do artigo 22.º

Artigo 14.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].



5992  Diário da República, 1.ª série — N.º 217 — 10 de novembro de 2017 

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — O Ministro das Finanças exerce a direção sobre 

a Inspeção -Geral das Finanças, em coordenação com o 
Ministro da Administração Interna, no âmbito do exer-
cício da tutela inspetiva sobre as autarquias locais, as 
demais formas de organização territorial autárquica e 
o setor empresarial local.

8 — [...].
9 — [...].

Artigo 15.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — O Ministro da Defesa Nacional conduz a ativi-

dade interministerial de planeamento civil de emergên-
cia, em matérias da sua competência e, especificamente, 
no que respeita às relações com a Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte (OTAN), em coordenação com 
o Ministro da Administração Interna.

7 — [...].
Artigo 16.º

[...]

1 — O Ministro da Administração Interna tem por 
missão formular, conduzir, executar e avaliar as políticas 
de segurança interna, do controlo de fronteiras, de prote-
ção e socorro, de segurança rodoviária, de administração 
eleitoral, bem como uma política global e coordenada 
na área das autarquias locais.

2 — O Ministro da Administração Interna exerce 
as competências legalmente previstas sobre os servi-
ços, organismos, entidades e estruturas identificadas 
no Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 161 -A/2013, de 2 de 
dezembro, 112/2014, de 11 de julho, e 163/2014, de 
31 de outubro.

3 — O Ministro da Administração Interna exerce 
as competências legalmente previstas sobre a Direção-
-Geral das Autarquias Locais.

4 — O Ministro da Administração Interna exerce a 
direção, conjuntamente com o Ministro do Ambiente, 
com o Ministro da Agricultura, Florestas e Desen-
volvimento Rural e com a Ministra do Mar, sobre a 
Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, no que diz respeito às 
suas áreas de competência.

5 — O Ministro da Administração Interna exerce 
a superintendência e tutela sobre o Fundo de Apoio 
Municipal.

6 — O Ministro da Administração Interna exerce a 
tutela sobre o Instituto Superior de Ciências Policiais e 
de Segurança Interna, em coordenação com o Ministro 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior no que res-
peita às matérias de ensino e investigação.

7 — O Ministro da Administração Interna exerce 
ainda os poderes que lhe são conferidos pelo n.º 7 do 
artigo 14.º, pelo n.º 6 do artigo 15.º, pela alínea d) do 
n.º 2 e pelo n.º 6 do artigo 24.º, pelo n.º 4 do artigo 26.º, 
pelo n.º 4 do artigo 27.º e pelo n.º 5 do artigo 28.º

Artigo 18.º
[...]

1 — O Ministro Adjunto tem por missão acompanhar 
as medidas de caráter interministerial de execução do 
Programa do Governo.

2 — [Revogado.]
3 — [Revogado.]
4 — [Revogado.]
5 — [Revogado.]
6 — [...].
7 — O Ministro Adjunto exerce ainda os poderes que 

lhe são conferidos pelo n.º 5 do artigo 13.º

Artigo 22.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segu-

rança Social exerce a superintendência da Comissão 
para a Igualdade no Trabalho e no Emprego, em coorde-
nação com a Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa.

8 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segu-
rança Social exerce a tutela sobre o Conselho Nacio-
nal para as Políticas de Solidariedade, Voluntariado, 
Família, Reabilitação e Segurança Social, em coorde-
nação com a Ministra da Presidência e da Moderniza-
ção Administrativa no que diz respeito às matérias de 
cidadania e igualdade.

9 — [...].
Artigo 24.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., 

em coordenação com o Ministro da Administração 
Interna, o Ministro do Ambiente e a Ministra do Mar, 
em razão das matérias relacionadas com as respetivas 
áreas;

e) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — O Ministro do Planeamento e das Infraestru-

turas exerce a tutela sobre as Comissões de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional, em coordenação 
com o Ministro da Administração Interna, no que 
diz respeito à relação com as autarquias locais, e 
com o Ministro do Ambiente, no que diz respeito à 
definição de orientações estratégicas e à fixação de 
objetivos nas matérias de ambiente e ordenamento 
do território.

7 — [...].
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Artigo 26.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — O Ministro do Ambiente exerce a direção, con-

juntamente com o Ministro da Administração Interna, 
com o Ministro da Agricultura, Florestas e Desen-
volvimento Rural e com a Ministra do Mar, sobre a 
Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, no que diz respeito às 
suas áreas de competência.

5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].

Artigo 27.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desen-

volvimento Rural, conjuntamente com o Ministro da 
Administração Interna, com o Ministro do Ambiente 
e com a Ministra do Mar, exerce a direção sobre a 
Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, no que diz respeito às 
suas áreas de competência.

5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].

Artigo 28.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — A Ministra do Mar, conjuntamente com o 

Ministro da Administração Interna, com o Ministro 
do Ambiente e com o Ministro da Agricultura, Flores-
tas e Desenvolvimento Rural, exerce a direção sobre a 
Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, no que diz respeito às 
suas áreas de competência.

6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — [...].
13 — [...].
14 — [...].
15 — [...].
16 — [...].»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 8 do artigo 3.º, a alínea g) do n.º 2 
do artigo 11.º e os n.os 2 a 5 do artigo 18.º do Decreto-

-Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 26/2017, de 9 de março, e 99/2017, de 
18 de agosto,

Artigo 4.º
Republicação

É republicado em anexo ao presente decreto -lei, do qual 
faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 
de dezembro, com a redação atual.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

1 — Relativamente aos atos de incidência orçamental, 
incluindo a prestação de contas e o fecho da Conta Geral 
do Estado, mantêm -se inalterados até 31 de dezembro de 
2017 os programas orçamentais existentes à data da entrada 
em vigor do presente decreto -lei.

2 — As alterações introduzidas pelo presente decreto-
-lei produzem efeitos a partir da data da nomeação dos 
membros do Governo a que respeitam, considerando -se 
ratificados todos os atos entretanto praticados e cuja re-
gularidade dependa da sua conformidade com o presente 
decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 
de outubro de 2017. — António Luís Santos da Cos-
ta — Augusto Ernesto Santos Silva —Maria Manuel de 
Lemos Leitão Marques — Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno — Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos — Eduardo Arménio do Nascimento 
Cabrita — Francisca Eugénia da Silva Dias Van Du-
nem — Pedro Siza Vieira — Luís Filipe Carrilho de Castro 
Mendes — Manuel Frederico Tojal de Valsassina Hei-
tor — Tiago Brandão Rodrigues — José António Fonseca 
Vieira da Silva — Adalberto Campos Fernandes — Pedro 
Manuel Dias de Jesus Marques — Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral — João Pedro Soeiro de Matos Fer-
nandes — Luís Manuel Capoulas Santos — Ana Paula 
Mendes Vitorino.

Promulgado em 7 de novembro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 9 de novembro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, 
de 17 de dezembro

CAPÍTULO I

Estrutura do Governo

Artigo 1.º
Composição

1 — O Governo é constituído pelo Primeiro -Ministro, 
pelas/os ministras/os e pelas/os secretárias/os de Estado.
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2 — São órgãos colegiais do Governo o Conselho de 
Ministros e a Reunião de Secretárias/os de Estado.

Artigo 2.º
Ministras e ministros

Integram o Governo as/os seguintes ministras/os:
a) Ministro dos Negócios Estrangeiros;
b) Ministra da Presidência e da Modernização Admi-

nistrativa;
c) Ministro das Finanças;
d) Ministro da Defesa Nacional;
e) Ministro da Administração Interna;
f) Ministra da Justiça;
g) Ministro Adjunto;
h) Ministro da Cultura;
i) Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior;
j) Ministro da Educação;
k) Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social;
l) Ministro da Saúde;
m) Ministro do Planeamento e das Infraestruturas;
n) Ministro da Economia;
o) Ministro do Ambiente;
p) Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 

Rural;
q) Ministra do Mar.

Artigo 3.º
Secretárias e secretários de Estado

1 — O Primeiro -Ministro é coadjuvado no exercício 
das suas funções pelo Secretário de Estado dos Assun-
tos Parlamentares e pela Secretária de Estado Adjunta do 
Primeiro -Ministro.

2 — O Ministro dos Negócios Estrangeiros é coadjuvado 
no exercício das suas funções pela Secretária de Estado 
dos Assuntos Europeus, pela Secretária de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação, pelo Secretário 
de Estado das Comunidades Portuguesas e pelo Secretário 
de Estado da Internacionalização.

3 — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa é coadjuvada no exercício das suas funções 
pelo Secretário de Estado da Presidência do Conselho de 
Ministros, pela Secretária de Estado Adjunta e da Moder-
nização Administrativa e pela Secretária de Estado para a 
Cidadania e a Igualdade.

4 — O Ministro das Finanças é coadjuvado no exercício 
das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto e das 
Finanças, pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
pelo Secretário de Estado do Orçamento, pela Secretária 
de Estado da Administração e do Emprego Público e pelo 
Secretário de Estado do Tesouro.

5 — O Ministro da Defesa Nacional é coadjuvado no 
exercício das suas funções pelo Secretário de Estado da 
Defesa Nacional.

6 — O Ministro da Administração Interna é coadjuvado 
no exercício das suas funções pela Secretária de Estado 
Adjunta e da Administração Interna, pelo Secretário de 
Estado da Proteção Civil e pelo Secretário de Estado das 
Autarquias Locais.

7 — A Ministra da Justiça é coadjuvada no exercício 
das suas funções pela Secretária de Estado Adjunta e da 
Justiça e pela Secretária de Estado da Justiça.

8 — [Revogado.]

9 — O Ministro da Cultura é coadjuvado no exercício 
das suas funções pela Secretária de Estado da Cultura.

10 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior é coadjuvado no exercício das suas funções pela Secre-
tária de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

11 — O Ministro da Educação é coadjuvado no exercí-
cio das suas funções pela Secretária de Estado Adjunta e da 
Educação, pelo Secretário de Estado da Educação e pelo 
Secretário de Estado da Juventude e do Desporto.

12 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segu-
rança Social é coadjuvado no exercício das suas funções 
pelo Secretário de Estado do Emprego, pela Secretária de 
Estado da Segurança Social e pela Secretária de Estado 
da Inclusão das Pessoas com Deficiência.

13 — O Ministro da Saúde é coadjuvado no exercício 
das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde e pelo Secretário de Estado da Saúde.

14 — O Ministro do Planeamento e das Infraestruturas 
é coadjuvado no exercício das suas funções pelo Secretário 
de Estado do Desenvolvimento e Coesão e pelo Secretário 
de Estado das Infraestruturas.

15 — O Ministro da Economia é coadjuvado no exer-
cício das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto 
e do Comércio, pela Secretária de Estado da Indústria, 
pela Secretária de Estado do Turismo e pelo Secretário 
de Estado da Energia.

16 — O Ministro do Ambiente é coadjuvado no exer-
cício das suas funções pelo Secretário de Estado Adjunto 
e do Ambiente, pelo Secretário de Estado do Ambiente, 
pela Secretária de Estado do Ordenamento do Território e 
da Conservação da Natureza e pela Secretária de Estado 
da Habitação.

17 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvol-
vimento Rural é coadjuvado no exercício das suas funções 
pelo Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação e 
pelo Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural.

18 — A Ministra do Mar é coadjuvada no exercício das 
suas funções pelo Secretário de Estado das Pescas.

Artigo 4.º
Conselho de Ministros

1 — O Conselho de Ministros é presidido pelo Primeiro-
-Ministro e composto por todas/os as/os ministras/os.

2 — Salvo determinação em contrário do Primeiro-
-Ministro, participam nas reuniões do Conselho de 
Ministros, sem direito de voto, o Secretário de Estado dos 
Assuntos Parlamentares, a Secretária de Estado Adjunta do 
Primeiro -Ministro e o Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros.

3 — Podem também participar nas reuniões do Conse-
lho de Ministros, sem direito de voto, as/os secretárias/os 
de Estado que venham, em cada caso, a ser convocadas/os 
por indicação do Primeiro -Ministro.

4 — A organização e o funcionamento do Conselho de 
Ministros são regulados no regimento do XXI Governo 
Constitucional, aprovado por resolução do Conselho de 
Ministros.

Artigo 5.º
Solidariedade e confidencialidade

1 — Todos os membros do Governo estão vinculados às 
deliberações tomadas em Conselho de Ministros, tendo a 
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obrigação de as respeitar e de as executar lealmente, bem 
como ao dever de sigilo sobre o conteúdo do debate e sobre 
as posições aí assumidas.

2 — Salvo para efeitos de audição ou de negociação a 
efetuar, nos termos da lei ou do Regimento do Conselho de 
Ministros, é vedada a divulgação das matérias submetidas, 
ou a submeter, à discussão e apreciação do Conselho de 
Ministros e da Reunião de Secretárias/os de Estado.

3 — As agendas, as apreciações, as opiniões, as delibe-
rações e as súmulas do Conselho de Ministros e da Reunião 
de Secretárias/os de Estado são confidenciais, sem prejuízo 
de as últimas serem facultadas, mediante extração de cópia 
sujeita a regime de confidencialidade, a qualquer membro 
do Governo que integre, respetivamente, cada um daqueles 
órgãos e que as solicite.

4 — Compete à Ministra da Presidência e da Moderniza-
ção Administrativa dar informação pública sobre a agenda 
e as deliberações do Conselho de Ministros.

CAPÍTULO II

Competência dos membros do Governo

Artigo 6.º
Competência do Primeiro -Ministro

1 — O Primeiro -Ministro possui a competência própria 
e competência delegada pelo Conselho de Ministros.

2 — O Primeiro -Ministro exerce, ainda, os poderes 
relativos aos serviços, organismos, entidades e estruturas 
compreendidos na Presidência do Conselho de Ministros 
que não se encontrem atribuídas às/aos demais ministras/os 
que a integram.

3 — O Primeiro -Ministro pode delegar em qualquer 
membro do Governo, com faculdade de subdelegação, a 
competência relativa aos serviços, organismos, entidades e 
estruturas dele dependentes, nos termos da lei, bem como a 
que legalmente lhe seja conferida no domínio dos assuntos 
correntes da Administração Pública.

4 — A competência atribuída por lei ao Conselho de 
Ministros, no âmbito dos assuntos correntes da Administra-
ção Pública, considera -se delegada no Primeiro -Ministro, 
com faculdade de subdelegação em qualquer membro do 
Governo.

Artigo 7.º
Ausências e impedimentos do Primeiro -Ministro

O Primeiro -Ministro, salvo sua indicação em contrário, é 
substituído na sua ausência ou impedimento pelo Ministro 
dos Negócios Estrangeiros ou por ministro que não esteja 
ausente ou impedido, de acordo com a ordem estabelecida 
no artigo 2.º, sendo a substituição comunicada ao Presi-
dente da República, nos termos do n.º 1 do artigo 185.º 
da Constituição.

Artigo 8.º
Competência dos membros do Governo

1 — As/os ministras/os possuem a competência própria 
que a lei lhes atribui e a competência que, nos termos da 
lei, lhes seja delegada pelo Conselho de Ministros ou pelo 
Primeiro -Ministro.

2 — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa exerce, ainda, as competências conferidas 

pelo Regimento do Conselho de Ministros, podendo delegá-
-las no Secretário de Estado da Presidência do Conselho 
de Ministros.

3 — As/os ministras/os podem delegar nas/os secre-
tárias/os de estado que os coadjuvam, com faculdade de 
subdelegação, a competência relativa aos serviços, orga-
nismos, entidades e estruturas deles dependentes.

4 — Os membros do Governo podem delegar nas/os 
secretárias/os -gerais dos respetivos ministérios as compe-
tências relativas à prática dos atos necessários à adoção dos 
instrumentos de mobilidade ou à celebração dos contratos 
previstos na lei, relativos ao exercício de funções de apoio 
técnico e administrativo nos respetivos gabinetes.

Artigo 9.º
Ausências e impedimentos das/os ministras/os

Cada ministra/o é substituída/o na sua ausência ou 
impedimento pela/o secretária/o de Estado que indicar 
ao Primeiro -Ministro ou, na falta de tal indicação, pelo 
membro do Governo que o Primeiro -Ministro designar, 
nos termos do n.º 2 do artigo 185.º da Constituição.

Artigo 10.º
Competência das/os secretárias/os de Estado

1 — As/os secretárias/os de Estado não dispõem de 
competência própria, exceto no que se refere aos respe-
tivos gabinetes, e exercem, em cada caso, a competência 
que neles seja delegada pelo Primeiro -Ministro ou pela/o 
ministra/o respetiva/o, sem prejuízo da competência pró-
pria exercida pelo Secretário de Estado dos Assuntos Par-
lamentares e pela Secretária de Estado Adjunta do Primeiro-
-Ministro, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo seguinte.

2 — O Secretário de Estado da Presidência do Conselho 
de Ministros exerce, ainda, as competências que lhe sejam 
conferidas pelo Regimento do Conselho de Ministros.

CAPÍTULO III

Orgânica do Governo

Artigo 11.º
Presidência do Conselho de Ministros

1 — A Presidência do Conselho de Ministros é o depar-
tamento central do Governo que tem por missão prestar 
apoio ao Conselho de Ministros, ao Primeiro -Ministro e aos 
demais membros do Governo aí organicamente integrados 
e promover a coordenação interministerial dos diversos 
departamentos governamentais.

2 — A Presidência do Conselho de Ministros integra os 
seguintes membros do Governo:

a) Ministra da Presidência e da Modernização Admi-
nistrativa;

b) Ministro Adjunto;
c) Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares;
d) Secretária de Estado Adjunta do Primeiro -Ministro;
e) Secretário de Estado da Presidência do Conselho de 

Ministros;
f) Secretária de Estado Adjunta e da Modernização 

Administrativa;
g) [Revogada];
h) Secretária de Estado para a Cidadania e a Igual-

dade.
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3 — Compete ao Secretário de Estado dos Assuntos 
Parlamentares assegurar as relações do Governo com a 
Assembleia da República e com os grupos parlamentares.

4 — Compete à Secretária de Estado Adjunta do 
Primeiro -Ministro coadjuvar o Primeiro -Ministro na con-
ceção, condução e execução das tarefas de coordenação e 
de comunicação, interna e externa, do Governo.

5 — A Presidência do Conselho de Ministros compreen-
de os serviços, organismos, entidades e estruturas identifi-
cados no Decreto -Lei n.º 126 -A/2011, de 29 de dezembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 167 -A/2013, de 31 de 
dezembro, 31/2014, de 27 de fevereiro, e 24/2015, de 6 de 
fevereiro, e ainda todos os serviços, organismos, entidades 
e estruturas que não sejam expressamente integrados em 
outros ministérios.

6 — Os serviços, organismos, entidades e estruturas 
integrados na Presidência do Conselho de Ministros depen-
dem do Primeiro -Ministro, salvo disposição legal em con-
trário e sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
podendo a respetiva competência ser delegada na Ministra 
da Presidência e da Modernização Administrativa ou nos 
demais membros do Governo integrados na Presidência do 
Conselho de Ministros, que as podem subdelegar.

7 — A Presidência do Conselho de Ministros assegura 
o apoio aos serviços dependentes do Primeiro -Ministro, 
nos termos do respetivo diploma orgânico.

8 — A Presidência do Conselho de Ministros assegura 
o apoio aos serviços dependentes do Ministro da Cultura 
e do Ministro do Planeamento e das Infraestruturas.

Artigo 12.º
Negócios Estrangeiros

1 — O Ministro dos Negócios Estrangeiros tem por 
missão formular, conduzir, executar e avaliar a política 
externa e europeia do país, bem como coordenar e apoiar 
as/os demais ministras/os no âmbito da dimensão externa 
e da dimensão europeia das respetivas competências.

2 — O Ministro dos Negócios Estrangeiros exerce as 
competências legalmente previstas sobre os serviços, orga-
nismos, entidades e estruturas identificados no Decreto -Lei 
n.º 121/2011, de 29 de dezembro.

3 — O Ministro dos Negócios Estrangeiros exerce a 
superintendência e tutela sobre a Agência para o Inves-
timento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., em 
coordenação com o Ministro da Economia.

4 — O Ministro dos Negócios Estrangeiros assegura o 
funcionamento da Comissão Interministerial de Limites e 
Bacias Hidrográficas Luso -Espanholas, em coordenação 
com o Ministro do Ambiente e a Ministra do Mar.

5 — Compete ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
conjuntamente com a Ministra do Mar, a coordenação 
intersetorial da participação nacional nos organismos 
europeus e internacionais responsáveis pela definição e 
pela monitorização das políticas marítimas.

6 — O Ministro dos Negócios Estrangeiros exerce ainda 
os poderes que lhe são conferidos pelo n.º 5 do artigo 
seguinte.

Artigo 13.º
Presidência e Modernização Administrativa

1 — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa tem por missão exercer as competências 
que lhe são delegadas pelo Primeiro -Ministro, em matéria 
de preparação, convocação e coordenação do Conselho de 

Ministros e da Reunião de Secretárias/os de Estado, bem 
como formular, conduzir, executar e avaliar uma política 
global e coordenada nas áreas da modernização adminis-
trativa, em matéria de simplificação, inovação e partici-
pação dos cidadãos e outros interessados, e da cidadania 
e da igualdade.

2 — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa exerce a direção sobre:

a) A Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de 
Ministros;

b) O Centro Jurídico da Presidência do Conselho de 
Ministros;

c) O Centro de Gestão da Rede Informática do Governo;
d) A Estrutura de Missão Portugal Inovação Social;
e) A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género.

3 — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa exerce a superintendência e tutela sobre:

a) O Instituto Nacional de Estatística, I. P.;
b) A Agência para a Modernização Administrativa, I. P.;
c) Alto Comissariado para as Migrações, I. P.

4 — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa exerce a superintendência sobre a Imprensa 
Nacional -Casa da Moeda, S. A., no que diz respeito ao 
serviço público de edição do Diário da República, sem 
prejuízo da superintendência do Ministro das Finanças 
quanto aos demais domínios.

5 — Compete à Ministra da Presidência e da Moderniza-
ção Administrativa a promoção de reuniões de coordenação 
de assuntos económicos e de investimento, visando favo-
recer a concretização célere de projetos de investimento 
relevantes, em coordenação com o Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, com o Ministro Adjunto e com o Ministro 
da Economia.

6 — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa exerce ainda os poderes que lhe são con-
feridos pelo n.º 5 do artigo seguinte e pelos n.os 7 e 8 do 
artigo 22.º

Artigo 14.º
Finanças

1 — O Ministro das Finanças tem por missão formular, 
conduzir, executar e avaliar a política financeira do Estado 
e as políticas para a Administração Pública, promovendo 
a gestão racional dos recursos públicos, o aumento da efi-
ciência e equidade na sua obtenção e gestão, e a melhoria 
dos sistemas e processos da sua organização e gestão.

2 — O Ministro das Finanças exerce as competências 
legalmente previstas sobre os serviços, organismos, entida-
des e estruturas identificados no Decreto -Lei n.º 117/2011, 
de 15 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 200/2012, de 27 de agosto, 1/2015, de 6 de janeiro, 
5/2015, de 8 de janeiro, 28/2015, de 10 de fevereiro, e 
152/2015, de 7 de agosto.

3 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos 
ao Conselho de Ministros e a outros membros do Governo, 
o Ministro das Finanças exerce as competências que lhe 
são atribuídas por lei sobre as demais entidades do setor 
empresarial do Estado.

4 — Compete ao Ministro das Finanças, sem prejuízo 
dos poderes conferidos por lei ao Conselho de Ministros, 
quando estejam em causa empresas participadas, definir as 
orientações da PARPÚBLICA — Participações Públicas 
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(SGPS), S. A., bem como acompanhar a sua execução, em 
coordenação com o membro do Governo competente em 
razão da matéria.

5 — O Ministro das Finanças exerce a superintendência 
e tutela sobre a Entidade de Serviços Partilhados da Admi-
nistração Pública, I. P., em coordenação com a Ministra da 
Presidência e da Modernização Administrativa.

6 — O Ministro das Finanças exerce a superintendência 
sobre a Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., sem pre-
juízo da superintendência da Ministra da Presidência e da 
Modernização Administrativa no que se refere ao serviço 
público de edição do Diário da República.

7 — O Ministro das Finanças exerce a direção sobre 
a Inspeção -Geral das Finanças, em coordenação com 
o Ministro da Administração Interna, no âmbito do exer-
cício da tutela inspetiva sobre as autarquias locais, as 
demais formas de organização territorial autárquica e o 
setor empresarial local.

8 — O Ministro das Finanças exerce as competências 
de elaboração da proposta técnica do Programa de Inves-
timento e Despesas de Desenvolvimento da Administração 
Central (PIDDAC), bem como o acompanhamento e ava-
liação da sua execução, em coordenação com os demais 
membros do Governo competentes em razão da matéria, 
em especial com o Ministro do Planeamento e das Infraes-
truturas na área do investimento cofinanciado.

9 — O Ministro das Finanças exerce ainda os poderes 
que lhe são conferidos pelo n.º 6 do artigo 22.º, pelo n.º 5 
do artigo 25.º, pelo n.º 6 do artigo 27.º, e pelo n.º 6 do 
artigo 28.º

Artigo 15.º
Defesa Nacional

1 — O Ministro da Defesa Nacional tem por missão 
formular, conduzir, executar e avaliar a política de defesa 
nacional no âmbito das competências que lhe são confe-
ridas pela Lei de Defesa Nacional, bem como assegurar 
e fiscalizar a administração das Forças Armadas e dos 
demais serviços, organismos, entidades e estruturas nele 
integrados.

2 — O Ministro da Defesa Nacional exerce as compe-
tências legalmente previstas sobre os serviços, organis-
mos, entidades e estruturas identificados no Decreto -Lei 
n.º 183/2014, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 146/2015, de 3 de agosto.

3 — O Ministro da Defesa Nacional exerce a tutela sobre 
as instituições de ensino superior militar, em coordenação 
com o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
no que respeita às matérias de ensino e investigação.

4 — Compete ao Ministro da Defesa Nacional, conjun-
tamente com a Ministra do Mar, no âmbito das respetivas 
competências, definir as orientações estratégicas para a 
Autoridade Marítima Nacional e coordenar a execução 
dos poderes de autoridade marítima nos espaços de juris-
dição e no quadro de atribuições do Sistema da Autoridade 
Marítima.

5 — Compete ao Ministro da Defesa Nacional definir 
as orientações estratégicas para o Instituto Hidrográfico, 
bem como fixar objetivos e acompanhar a sua execução, 
em coordenação com o Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior e a Ministra do Mar.

6 — O Ministro da Defesa Nacional conduz a atividade 
interministerial de planeamento civil de emergência, em 
matérias da sua competência e, especificamente, no que 
respeita às relações com a Organização do Tratado do 

Atlântico Norte (OTAN), em coordenação com o Ministro 
da Administração Interna.

7 — O Ministro da Defesa Nacional exerce ainda os 
poderes que lhe são conferidos pelo n.º 13 do artigo 28.º

Artigo 16.º
Administração Interna

1 — O Ministro da Administração Interna tem por mis-
são formular, conduzir, executar e avaliar as políticas de 
segurança interna, do controlo de fronteiras, de proteção 
e socorro, de segurança rodoviária, de administração elei-
toral, bem como uma política global e coordenada na área 
das autarquias locais.

2 — O Ministro da Administração Interna exerce as 
competências legalmente previstas sobre os serviços, orga-
nismos, entidades e estruturas identificadas no Decreto -Lei 
n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 161 -A/2013, de 2 de dezembro, 112/2014, de 11 
de julho, e 163/2014, de 31 de outubro.

3 — O Ministro da Administração Interna exerce as 
competências legalmente previstas sobre a Direção -Geral 
das Autarquias Locais.

4 — O Ministro da Administração Interna exerce a 
direção, conjuntamente com o Ministro do Ambiente, com 
o Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural e com a Ministra do Mar, sobre a Inspeção -Geral da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, no que diz respeito às suas áreas de competência.

5 — O Ministro da Administração Interna exerce a su-
perintendência e tutela sobre o Fundo de Apoio Municipal.

6 — O Ministro da Administração Interna exerce a tutela 
sobre o Instituto Superior de Ciências Policiais e de Segu-
rança Interna, em coordenação com o Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior no que respeita às matérias 
de ensino e investigação.

7 — O Ministro da Administração Interna exerce ainda 
os poderes que lhe são conferidos pelo n.º 7 do artigo 14.º, 
pelo n.º 6 do artigo 15.º, pela alínea d) do n.º 2 e pelo 
n.º 6 do artigo 24.º, pelo n.º 4 do artigo 26.º, pelo n.º 4 do 
artigo 27.º e pelo n.º 5 do artigo 28.º

Artigo 17.º
Justiça

1 — A Ministra da Justiça tem por missão formular, 
conduzir, executar e avaliar a política de justiça definida 
pela Assembleia da República e pelo Governo.

2 — A Ministra da Justiça exerce as competências legal-
mente previstas sobre os serviços, organismos, entidades 
e estruturas identificados no Decreto -Lei n.º 123/2011, de 
29 de dezembro, e na Lei n.º 77/2013, de 21 de novembro.

3 — A Ministra da Justiça exerce a superintendên-
cia e tutela sobre o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial, I. P., em coordenação com o Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e com o Ministro 
da Economia.

Artigo 18.º
Adjunto

1 — O Ministro Adjunto tem por missão acompanhar 
as medidas de caráter interministerial de execução do Pro-
grama do Governo.

2 — [Revogado.]
3 — [Revogado.]
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4 — [Revogado.]
5 — [Revogado.]
6 — É criada na Presidência do Conselho de Ministros, 

sob a dependência do Ministro Adjunto, a Unidade de Mis-
são para a Valorização do Interior, com missão e estatuto a 
definir por Resolução do Conselho de Ministros.

7 — O Ministro Adjunto exerce ainda os poderes que 
lhe são conferidos pelo n.º 5 do artigo 13.º

Artigo 19.º
Cultura

1 — O Ministro da Cultura tem por missão formular, 
conduzir, executar e avaliar uma política global e coor-
denada na área da cultura e domínios com ela relaciona-
dos, designadamente, na salvaguarda e valorização do 
património cultural, no incentivo à criação artística e à 
difusão cultural, na qualificação do tecido cultural e, em 
coordenação com o Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
na internacionalização da cultura e língua portuguesa.

2 — O Ministro da Cultura exerce a direção sobre:

a) A Inspeção -Geral das Atividades Culturais;
b) O Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação 

Culturais;
c) A Direção -Geral das Artes;
d) A Direção -Geral do Património Cultural;
e) As direções regionais de cultura.

3 — O Ministro da Cultura exerce a direção da Biblio-
teca Nacional de Portugal e da Direção -Geral do Livro, 
dos Arquivos e das Bibliotecas, em coordenação com o 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior em 
matéria de repositórios digitais.

4 — O Ministro da Cultura exerce a superintendência 
e tutela sobre:

a) O Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.;
b) A Cinemateca Portuguesa -Museu do Cinema, I. P.;
c) O Organismo de Produção Artística, E. P. E., que 

integra o Teatro Nacional de São Carlos e a Companhia 
Nacional de Bailado;

d) O Teatro Nacional de São João, E. P. E.;
e) O Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E..

5 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos 
ao Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, o 
Ministro da Cultura exerce as competências que lhe são 
atribuídas por lei sobre as entidades do setor empresarial 
do Estado no domínio da comunicação social, que com-
preende:

a) A Lusa — Agência de Notícias de Portugal, S. A.;
b) A RTP — Rádio e Televisão de Portugal, S. A.

6 — O Ministro da Cultura exerce os poderes, previstos 
nos respetivos estatutos, sobre a Academia Internacional da 
Cultura Portuguesa, a Academia Nacional de Belas -Artes 
e a Academia Portuguesa da História.

7 — O Conselho Nacional de Cultura é o órgão consul-
tivo do Ministro da Cultura.

Artigo 20.º
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

1 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior tem por missão formular, conduzir, executar e avaliar 

a política nacional para a ciência, a tecnologia e o ensino 
superior, compreendendo a inovação de base científica 
e tecnológica, as orientações em matéria de repositórios 
digitais, a computação científica, a difusão da cultura cien-
tífica e tecnológica e a cooperação científica e tecnológica 
internacional, nomeadamente com os países de língua 
oficial portuguesa.

2 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior exerce a direção sobre a Direção -Geral do Ensino 
Superior.

3 — O Ministro da Educação exerce, conjuntamente 
com o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
a direção sobre a Secretaria -Geral da Educação e Ciência, 
a Inspeção -Geral da Educação e Ciência e a Direção -Geral 
de Estatísticas da Educação e Ciência, no que diz respeito 
às suas áreas de competência.

4 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior exerce a superintendência e tutela sobre:

a) A Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 
incluindo o Observatório de Ciência, Tecnologia e das 
Qualificações;

b) O Centro Cultural e Científico de Macau, I. P..

5 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior exerce a tutela sobre as instituições de ensino superior 
públicas.

6 — O Ministro da Educação exerce, conjuntamente 
com o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
a superintendência e tutela sobre o Instituto de Gestão 
Financeira da Educação, I. P.

7 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, conjuntamente com o Ministro da Economia, exerce 
a superintendência sobre a ANI — Agência Nacional de 
Inovação, S. A.

8 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior exerce as competências legalmente previstas sobre a 
Agência Nacional para a Gestão do Programa Erasmus+ 
Educação e Formação, em coordenação com o Ministro 
da Educação e com o Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, no que diz respeito às suas áreas de 
competência

9 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior exerce os poderes, previstos nos respetivos estatutos, 
sobre a Academia das Ciências de Lisboa.

10 — São órgãos consultivos do Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior o Conselho Nacional de 
Educação, órgão independente com funções consultivas 
comuns ao Ministro da Educação, o Conselho Coordenador 
do Ensino Superior e o Conselho Nacional de Ciência e 
Tecnologia.

11 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior exerce ainda os poderes que lhe são conferidos pelos 
n.os 3 e 5 do artigo 15.º, pelo n.º 3 do artigo 16.º, pelo n.º 3 
do artigo 17.º, pelo n.º 3 do artigo anterior, pela alínea b) 
do n.º 2 do artigo 24.º, pelo n.º 4 do artigo 25.º, e pelos 
n.os 10, 11 e 15 do artigo 28.º

Artigo 21.º
Educação

1 — O Ministro da Educação tem por missão formular, 
conduzir, executar e avaliar a política nacional relativa ao 
sistema educativo, no âmbito da educação pré -escolar, dos 
ensinos básico e secundário e da educação extraescolar, 
e a política nacional de juventude e desporto, bem como 
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articular, no âmbito das políticas nacionais de promoção da 
qualificação da população, a política nacional de educação 
e a política nacional de formação profissional.

2 — O Ministro da Educação exerce as competên-
cias legalmente previstas sobre os serviços, organismos, 
entidades e estruturas identificados pelo Decreto -Lei 
n.º 125/2011, de 29 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 266 -G/2012, de 31 de dezembro, 102/2013, de 
25 de julho, e 96/2015, de 29 de maio, à exceção daqueles 
que transitam para o âmbito de competências do Ministro 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, nos termos do 
artigo anterior.

3 — Transitam para o âmbito de competências do 
Ministro da Educação os serviços, organismos, entidades 
e estruturas até aqui integrados na Presidência do Con-
selho de Ministros, com atribuições e competências nas 
áreas da juventude e do desporto, bem como a Agência 
Nacional para a Gestão do Programa Erasmus+ Juventude 
em Ação.

4 — O Ministro da Educação exerce, conjuntamente 
com o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
a direção sobre a Secretaria -Geral da Educação e Ciência, 
a Inspeção -Geral da Educação e Ciência e a Direção -Geral 
de Estatísticas da Educação e Ciência, no que diz respeito 
às suas áreas de competência.

5 — O Ministro da Educação, conjuntamente com o 
Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
exerce a superintendência e a tutela sobre a Agência 
Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P., 
em coordenação com o Ministro da Economia.

6 — O Ministro da Educação exerce, conjuntamente 
com o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
a superintendência e tutela sobre o Instituto de Gestão 
Financeira da Educação, I. P..

7 — O Ministro da Educação exerce ainda os poderes 
que lhe são conferidos pelo n.º 8 do artigo anterior.

Artigo 22.º
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

1 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social tem por missão formular, conduzir, executar e ava-
liar as políticas de emprego, de formação profissional, de 
relações laborais e condições de trabalho, solidariedade e 
segurança social, bem como a coordenação das políticas 
sociais de apoio à família, crianças e jovens em risco, ido-
sos e natalidade, de inclusão das pessoas com deficiência, 
de combate à pobreza e de promoção da inclusão social.

2 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social exerce as competências legalmente previstas sobre 
os serviços, organismos, entidades e estruturas identifica-
dos no Decreto -Lei n.º 167 -C/2013, de 31 dezembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 28/2015, de 10 de fevereiro.

3 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social exerce a superintendência e tutela sobre o Instituto 
de Informática, I. P..

4 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, conjuntamente com o Ministro da Educação exerce 
a superintendência e tutela sobre a Agência Nacional para a 
Qualificação e o Ensino Profissional, I. P., em coordenação 
com o Ministro da Economia.

5 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social exerce a superintendência e tutela sobre o Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P., em coor-
denação com o Ministro da Economia.

6 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segu-
rança Social exerce a superintendência e tutela sobre a 
Caixa Geral de Aposentações, I. P., em coordenação com 
o Ministro das Finanças.

7 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segu-
rança Social exerce a superintendência da Comissão para 
a Igualdade no Trabalho e no Emprego, em coordenação 
com a Ministra da Presidência e da Modernização Admi-
nistrativa.

8 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social exerce a tutela sobre o Conselho Nacional para as 
Políticas de Solidariedade, Voluntariado, Família, Reabili-
tação e Segurança Social, em coordenação com a Ministra 
da Presidência e da Modernização Administrativa no que 
diz respeito às matérias de cidadania e igualdade.

9 — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social exerce ainda os poderes que lhe são conferidos pelo 
n.º 8 do artigo 20.º

Artigo 23.º
Saúde

1 — O Ministro da Saúde tem por missão formular, 
conduzir, executar e avaliar a política nacional de saúde e, 
em especial, a direção do serviço nacional de saúde, garan-
tindo uma aplicação e utilização sustentáveis de recursos 
e a avaliação dos seus resultados.

2 — O Ministro da Saúde exerce as competências legal-
mente previstas sobre os serviços, organismos, entidades e 
estruturas identificados no Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 
de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/2014, 
de 22 de agosto, 127/2014, de 22 de agosto, 173/2014, de 
19 de novembro, e 152/2015, de 7 de agosto.

Artigo 24.º
Planeamento e Infraestruturas

1 — O Ministro do Planeamento e das Infraestruturas 
tem por missão formular, conduzir, executar e avaliar as 
políticas de desenvolvimento e coesão, incluindo o desen-
volvimento regional, bem como a definição de políticas 
de infraestruturas, nas áreas da construção, do imobiliário, 
dos transportes e das comunicações, incluindo a regulação 
dos contratos públicos.

2 — O Ministro do Planeamento e das Infraestruturas 
exerce a superintendência e tutela sobre:

a) A Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.;
b) O Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P., 

em coordenação com o Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior;

c) O Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e 
da Construção, I. P.;

d) O Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., em 
coordenação com o Ministro da Administração Interna, o 
Ministro do Ambiente e a Ministra do Mar, em razão das 
matérias relacionadas com as respetivas áreas;

e) A Unidade Nacional de Gestão do Mecanismo 
Financeiro do Espaço Económico Europeu.

3 — Transitam para o âmbito de competências do 
Ministro do Planeamento e das Infraestruturas os demais 
serviços, organismos, entidades e estruturas anteriormente 
sujeitos ao Ministro da Economia e relacionados com as 
matérias identificadas no n.º 1, bem como as respetivas 
competências relativas à definição das orientações e ao 
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exercício de poderes de superintendência e tutela conferida 
nos termos da legislação aplicável.

4 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos ao 
Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, o Minis-
tro do Planeamento e das Infraestruturas exerce as compe-
tências legalmente previstas em relação às entidades do se-
tor empresarial do Estado que atuam no âmbito das matérias 
identificadas no n.º 1, incluindo a Metro Mondego, S. A. 
e a CP — Comboios de Portugal, E. P. E., e gere a con-
cessão da exploração do serviço de transporte ferroviá-
rio de passageiros do eixo norte -sul da região de Lisboa.

5 — Compete ao Ministro do Planeamento e das 
Infraestruturas a definição da estratégia, orientações, acom-
panhamento, avaliação e gestão global e operacional da 
execução dos programas financiados por fundos europeus, 
nomeadamente no âmbito da política de coesão da União 
Europeia, sem prejuízo do âmbito de competências do 
Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural e da Ministra do Mar.

6 — O Ministro de Planeamento e das Infraestrutu-
ras exerce a tutela sobre as Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional, em coordenação com o Minis-
tro da Administração Interna, no que diz respeito à relação 
com as autarquias locais, e com o Ministro do Ambiente, 
no que diz respeito à definição de orientações estratégicas 
e à fixação de objetivos nas matérias de ambiente e orde-
namento do território.

7 — O Ministro do Planeamento e das Infraestrutu-
ras exerce ainda os poderes que lhe são conferidos pelo 
n.º 8 do artigo 14.º, pelo n.º 5 do artigo 25.º, pelo n.º 6 do 
artigo 27.º, e pelos n.os 6 e 8 do artigo 28.º

Artigo 25.º
Economia

1 — O Ministro da Economia tem por missão formular, 
conduzir, executar e avaliar as políticas de desenvolvimento 
dirigidas ao crescimento da economia, da competitividade, 
da inovação, de internacionalização das empresas e de 
promoção do comércio, da indústria e do investimento, 
bem como as políticas de defesa dos consumidores, do 
turismo, da energia e da geologia.

2 — O Ministro da Economia exerce as competências 
legalmente previstas sobre os serviços, organismos, entida-
des e estruturas identificados no Decreto -Lei n.º 11/2014, 
de 22 de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 78/2014, 
de 14 de maio, 82/2014, de 20 de maio, 14/2015, de 26 de 
janeiro, e 40/2015, de 16 de março, com exceção daqueles 
que transitam para o âmbito de competências do Ministro 
do Planeamento e das Infraestruturas e para a Ministra 
do Mar.

3 — Transitam para o âmbito de competências do 
Ministro da Economia os seguintes serviços, organismos, 
entidades e estruturas, anteriormente no âmbito de com-
petências do Ministro do Ambiente, Ordenamento do Ter-
ritório e Energia:

a) A Direção -Geral de Energia e Geologia;
b) O Laboratório Nacional de Energia e 

Geologia, I. P.;
c) A Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos.

4 — O Ministro da Economia, conjuntamente com o 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, exerce 
a superintendência sobre a ANI — Agência Nacional de 
Inovação, S. A.

5 — O Ministro da Economia exerce a superin-
tendência sobre a IFD — Instituição Financeira de 
Desenvolvimento, S. A., em coordenação com o Minis-
tro das Finanças e com o Ministro do Planeamento e das 
Infraestruturas.

6 — Compete ao Ministro da Economia, sem prejuí-
zo dos poderes legalmente conferidos ao Conselho de 
Ministros e a outros membros do Governo, promover, 
atrair e acompanhar a execução de investimentos nacionais 
e estrangeiros.

7 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos 
ao Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, o 
Ministro da Economia exerce as competências que lhe são 
conferidas por lei sobre as entidades do setor empresarial 
do Estado, no domínio das matérias referidas no n.º 1.

8 — O Ministro da Economia exerce ainda os poderes 
que lhe são conferidos pelo n.º 3 do artigo 12.º, pelo n.º 5 
do artigo 13.º, pelo n.º 3 do artigo 17.º, pelo n.º 5 do ar-
tigo 21.º, pelos n.os 4 e 5 do artigo 22.º, e pelo n.º 15 do 
artigo 28.º

Artigo 26.º
Ambiente

1 — O Ministro do Ambiente tem por missão formu-
lar, conduzir, executar e avaliar as políticas de ambiente, 
ordenamento do território, cidades, habitação, transportes 
urbanos, suburbanos e rodoviários de passageiros, clima, 
conservação da natureza, numa perspetiva de desenvolvi-
mento sustentável e de coesão social e territorial.

2 — O Ministro do Ambiente exerce a direção sobre:
a) A Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente;
b) A Direção -Geral do Território;
c) O Gabinete para a Mobilidade Elétrica em Portugal.

3 — O Ministro do Ambiente exerce a superintendência 
e tutela sobre:

a) A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
b) O Instituto da Habitação e Reabilitação 

Urbana, I. P..

4 — O Ministro do Ambiente exerce a direção, conjun-
tamente com o Ministro da Administração Interna, com 
o Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural e com a Ministra do Mar, sobre a Inspeção -Geral 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, no que diz respeito às suas áreas de com-
petência.

5 — O Ministro do Ambiente, conjuntamente com o 
Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, exerce a superintendência e tutela, nas matérias 
da sua competência, sobre o Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P..

6 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos 
ao Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, o 
Ministro do Ambiente exerce as competências que lhe são 
conferidas por lei sobre as entidades do setor empresarial 
do Estado, no domínio das águas e dos resíduos, do ordena-
mento do território, reabilitação urbana, política de cidades 
e dos transportes urbanos e suburbanos de passageiros.

7 — O Ministro do Ambiente exerce ainda os pode-
res que lhe são conferidos pelo n.º 4 do artigo 12.º, pela 
alínea d) do n.º 2 do artigo 24.º, pelo n.º 6 do artigo ante-
rior, pelo n.º 8 do artigo seguinte, e pelos n.os 10 e 15 do 
artigo 28.º
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Artigo 27.º
Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural

1 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural tem por missão formular, conduzir, executar 
e avaliar as políticas em matéria agrícola, agroalimentar, 
silvícola, de desenvolvimento rural, bem como planear e 
coordenar a aplicação dos fundos nacionais e europeus 
destinados à agricultura, às florestas e ao desenvolvimento 
rural.

2 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural exerce as competências legalmente previstas 
sobre os serviços, organismos, entidades e estruturas iden-
tificados no Decreto -Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 236/2015, de 14 de outubro, 
à exceção daqueles que transitam para o âmbito de com-
petências da Ministra do Mar.

3 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvol-
vimento Rural, conjuntamente com a Ministra do Mar, 
exerce a direção, no que diz respeito às matérias da sua 
competência, sobre:

a) O Gabinete de Planeamento, Políticas e Adminis-
tração Geral;

b) As direções regionais de agricultura e pescas.

4 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvol-
vimento Rural, conjuntamente com o Ministro da Admi-
nistração Interna, com o Ministro do Ambiente e com a 
Ministra do Mar, exerce a direção sobre a Inspeção -Geral 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, no que diz respeito às suas áreas de com-
petência.

5 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, conjuntamente com o Ministro do Ambiente, 
exerce a superintendência e tutela, nas matérias da sua 
competência, sobre o Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P..

6 — O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural exerce a superintendência e tutela do Instituto 
de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., conjun-
tamente com a Ministra do Mar, e em coordenação com 
o Ministro das Finanças e o Ministro do Planeamento e 
das Infraestruturas.

7 — Nos termos do disposto no número anterior, o 
Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural 
exerce a superintendência e tutela em matéria de agricul-
tura, florestas, desenvolvimento rural e respetivos fundos 
europeus, e a Ministra do Mar exerce a superintendência 
e tutela em matéria de mar e respetivos fundos europeus.

8 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos 
ao Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, 
o Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural exerce a superintendência sobre a EDIA — Empresa 
de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, S. A., 
sendo a competência relativa à definição das orientações, 
nos domínios do ambiente, dos recursos hídricos, do orde-
namento do território e do desenvolvimento regional, bem 
como ao acompanhamento da sua execução, exercida em 
coordenação com o Ministro do Ambiente.

Artigo 28.º
Mar

1 — A Ministra do Mar tem por missão a coordenação 
transversal dos assuntos do mar, através da definição e 

acompanhamento da Estratégia Nacional para o Mar, da 
promoção do conhecimento científico, da inovação e do 
desenvolvimento tecnológico na área do mar, da definição 
e coordenação da execução das políticas de proteção, pla-
neamento, ordenamento, gestão e exploração dos recursos 
do mar, da promoção de uma presença efetiva no mar, 
dos seus usos e de uma economia do mar sustentável, das 
pescas, do transporte marítimo e dos portos, e a gestão dos 
fundos nacionais e europeus relativos ao mar.

2 — Compete à Ministra do Mar, conjuntamente 
com o Ministro dos Negócios Estrangeiros, a coordena-
ção intersetorial da participação nacional nos organismos 
europeus e internacionais responsáveis pela definição e 
pela monitorização das políticas marítimas.

3 — A Ministra do Mar exerce a direção sobre:

a) A Direção -Geral de Política do Mar;
b) A Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e 

Serviços Marítimos;
c) O Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos 

e da Autoridade para a Meteorologia Aeronáutica;
d) A Comissão Técnica do Registo Internacional de 

Navios da Madeira;
e) A Autoridade de Gestão do Programa Operacional 

Mar 2020 (Mar 2020).

4 — A Ministra do Mar, conjuntamente com o Minis-
tro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, 
exerce a direção, no que diz respeito às matérias da sua 
competência, sobre:

a) O Gabinete de Planeamento, Políticas e Adminis-
tração Geral;

b) As direções regionais de agricultura e pescas.

5 — A Ministra do Mar, conjuntamente com o Ministro 
da Administração Interna, com o Ministro do Ambiente 
e com o Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvol-
vimento Rural, exerce a direção sobre a Inspeção -Geral 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, no que diz respeito às suas áreas de com-
petência.

6 — A Ministra do Mar, conjuntamente com o Ministro 
da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, exerce 
a superintendência e tutela do Instituto de Financiamento 
da Agricultura e Pescas, I. P., e em coordenação com o 
Ministro das Finanças e com o Ministro do Planeamento 
e das Infraestruturas.

7 — Nos termos do disposto no número anterior, a 
Ministra do Mar exerce a superintendência e tutela em 
matéria de mar e respetivos fundos europeus, conjunta-
mente com o Ministro da Agricultura, Florestas e Desen-
volvimento Rural, que exerce a superintendência e tutela 
em matéria de agricultura, florestas, desenvolvimento rural 
e respetivos fundos europeus.

8 — Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos 
ao Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, a 
Ministra do Mar exerce a superintendência e tutela sobre as 
administrações portuárias, em coordenação com o Ministro 
do Planeamento e das Infraestruturas.

9 — Compete à Ministra do Mar, sem prejuízo dos 
poderes legalmente conferidos ao Conselho de Ministros 
e ao Ministro das Finanças, a superintendência e tutela da 
Docapesca — Portos e Lotas, S. A.

10 — A Ministra do Mar exerce a superintendên-
cia e tutela sobre o Instituto Português do Mar e da 
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Atmosfera, I. P., em coordenação com o Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e com o Ministro 
do Ambiente.

11 — A Ministra do Mar exerce a tutela sobre a Escola 
Superior Náutica Infante D. Henrique, em coordenação 
com o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

12 — A Ministra do Mar coordena a Comissão Inter-
ministerial para os Assuntos do Mar, com a faculdade 
de substituir o Primeiro -Ministro, nas suas ausências e 
impedimentos, que a preside.

13 — Compete à Ministra do Mar definir as orientações 
estratégicas para a Estrutura de Missão para a Extensão da 
Plataforma Continental, em coordenação com o Ministro 
da Defesa Nacional.

14 — Compete à Ministra do Mar, conjuntamente com 
o Ministro da Defesa Nacional, no âmbito das respetivas 
competências, definir as orientações estratégicas para a 
Autoridade Marítima Nacional e coordenar a execução 
dos poderes de autoridade marítima nos espaços de juris-
dição e no quadro de atribuições do Sistema da Autoridade 
Marítima.

15 — Compete à Ministra do Mar definir as orienta-
ções estratégicas para o Observatório para o Atlântico, 
em coordenação com o Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o Ministro da Economia e o Ministro 
do Ambiente.

16 — A Ministra do Mar exerce ainda os poderes que 
lhe são conferidos pelo n.º 4 do artigo 12.º, pelo n.º 5 do 
artigo 15.º, e pela alínea d) do n.º 2 do artigo 24.º

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.º
Setor empresarial do Estado

Nos casos omissos neste decreto -lei, e sem prejuízo dos 
poderes legalmente conferidos ao Conselho de Ministros 
e ao Ministro das Finanças, as/os ministras/os exercem 
as competências que lhes são atribuídas por lei sobre as 
entidades do setor empresarial do Estado, nas matérias 
abrangidas pelas suas competências.

Artigo 30.º
Organismos profissionais públicos

Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos ao 
Conselho de Ministros, as/os ministras/os exercem as 
competências que lhes são atribuídas pela lei sobre as 
entidades profissionais de direito público na área da res-
petiva competência.

Artigo 31.º
Entidades reguladoras

Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos ao 
Conselho de Ministros, as/os ministras/os exercem as com-
petências que lhes são atribuídas pela lei sobre as entidades 
reguladoras na área da respetiva competência.

Artigo 32.º
Disposições orçamentais

1 — Os encargos com os gabinetes dos membros do 
Governo são assegurados com recurso às verbas anterior-

mente afetas às estruturas que prosseguiam as respetivas 
atribuições e competências, até à entrada em vigor da Lei 
do Orçamento do Estado para 2016.

2 — Compete ao Ministro das Finanças providenciar 
e implementar a efetiva reafetação de verbas necessárias 
ao funcionamento da nova estrutura governamental, em 
estreita coordenação com as/os respetivas/os ministras/os.

Artigo 33.º
Atos de incidência orçamental

Todos os atos do Governo que envolvam aumento das 
despesas ou diminuição das receitas previstas na Lei do 
Orçamento do Estado para cada ano, são obrigatoriamente 
aprovados pelo Ministro das Finanças.

Artigo 34.º
Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos Parlamentares 

e da Presidência do Conselho de Ministros

Os Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Parlamentares e da Presidência do Conselho de Ministros 
são equiparados, para efeitos da legislação sobre gabinetes, 
a gabinetes ministeriais.

Artigo 35.º
Audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas

Nos casos previstos na Constituição e na lei, o Governo 
da República procede à audição dos órgãos de governo 
próprio das Regiões Autónomas, nos termos do Regimento 
do Conselho de Ministros.

Artigo 36.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos reportados a 26 
de novembro de 2015, considerando -se ratificados todos 
os atos entretanto praticados, em conformidade com o 
presente decreto -lei. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 139/2017
de 10 de novembro

A Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e 
Proteção das Crianças e Jovens (CNPDPCJ) criada pelo 
Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto é uma estru-
tura que funciona no âmbito do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social que tem por missão 
contribuir para a planificação da intervenção do Estado e 
para a coordenação, acompanhamento e avaliação da ação 
dos organismos públicos e da comunidade na promoção 
dos direitos e proteção das crianças e jovens.

O fortalecimento da capacidade de intervenção da 
CNPDPCJ, a reconfiguração do seu enquadramento tu-
telar, bem como o reforço dos mecanismos de autono-
mia funcional e da operacionalidade dos seus órgãos, 
trazidos pelo Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, 
revelaram -se essenciais para o bom desempenho da sua 
missão.
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Todavia, subsistem alguns constrangimentos ao nível da 
operacionalidade dos seus órgãos que importa ultrapassar.

Por outro lado, do Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de 
agosto também não resulta claro o papel que as coordena-
ções regionais assumem na estrutura da CNPDPCJ, questão 
que importa igualmente clarificar.

Não obstante o reforço da operacionalidade dos órgãos 
da CNPDPCJ já alcançado, a experiência adquirida durante 
a vigência do Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, 
aconselha a que se harmonizem os cargos de presidente 
e de vice -presidente com o regime constante do Estatuto 
do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Ad-
ministração Pública.

Desta forma dignifica -se o desempenho das respetivas 
funções através da consagração de um estatuto remune-
ratório próprio e adequado e em simultâneo clarifica -se o 
provimento e as competências funcionais dos cargos.

Foram ouvidas a Procuradoria -Geral da República e a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, que criou a 
Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção 
das Crianças e Jovens.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto

Os artigos 2.º, 3.º, 6.º, 7.º, 10.º, 12.º, 13.º e 14.º a 16.º 
do Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [...].
2 — A Comissão Nacional é uma pessoa coletiva de 

direito público, com autonomia administrativa e patri-
mónio próprio, que funciona no âmbito do Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.

3 — [...].
Artigo 3.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) Transferir verbas do seu orçamento para os mu-

nicípios e outras entidades, nos termos definidos nos 
protocolos e acordos celebrados, que sejam objeto de 
homologação pelo membro do Governo responsável 
pela área da solidariedade e segurança social;

d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]

j) [Anterior alínea i).]
k) [Anterior alínea j).]
l) [Anterior alínea k).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]

Artigo 6.º
[...]

1 — [...]:

a) O presidente;
b) [...]
c) (Revogada.)

2 — (Revogado.)

Artigo 7.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) (Revogada.)
i) Estabelecer a organização, dirigir e orientar a 

equipa técnica operativa;
j) Designar os coordenadores das equipas técnicas 

regionais previstas no n.º 1 do artigo 13.º -A;
k) [Anterior alínea i).]

2 — A Comissão Nacional é dirigida por um presi-
dente, coadjuvado por um vice -presidente, cargos de 
direção superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.

3 — O vice -presidente exerce as competências que 
nele sejam delegadas ou subdelegadas pelo presidente, 
competindo -lhe substituí -lo nas suas faltas e impedi-
mentos.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 10.º
[...]

1 — Ao Conselho Nacional, na modalidade alargada, 
compete efetuar todas as ações necessárias à prossecução 
das atribuições da Comissão Nacional previstas nas 
alíneas a), d) a g) e j) a o) do n.º 2 do artigo 3.º, bem 
como ao cumprimento do disposto nos artigos 4.º e 5.º

2 — [...].

Artigo 12.º
Coordenações das Regiões Autónomas

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
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6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — [...].

Artigo 13.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Compete à equipa técnica operativa executar as 

deliberações do Conselho Nacional e apoiar as CPCJ 
no desenvolvimento das suas atribuições.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — [...].

Artigo 14.º
[...]

A secretaria -geral do Ministério do Trabalho, Soli-
dariedade e Segurança Social presta o apoio logístico, 
administrativo e financeiro necessário ao funcionamento 
da Comissão Nacional, podendo para o efeito celebrar 
protocolos com outras entidades.

Artigo 15.º
[...]

1 — (Revogado.)
2 — A Comissão Nacional dispõe das receitas pro-

venientes de dotações que lhe forem atribuídas pelo 
orçamento da segurança social ou outro organismo das 
diferentes entidades que compõem o Conselho Nacional.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — A Comissão Nacional pode, para efeitos da 

realização das auditorias, solicitar a intervenção dos 
serviços de auditoria competentes, nomeadamente da 
Procuradoria -Geral da República, do Ministério da 
Saúde, do Ministério da Educação e do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, competindo 
à equipa técnica operativa, com exceção dos elementos 
das equipas técnicas regionais, a prática dos atos neces-
sários à realização das mesmas.

4 — [...].»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto

São aditados ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de 
agosto, os artigos 13.º -A e 15.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 13.º -A
Equipas técnicas regionais

1 — São criadas no continente cinco equipas técnicas 
regionais que correspondem às NUT II, sem prejuízo 

das adaptações que as necessidades concretas de acom-
panhamento das CPCJ justifiquem e tendo em conta a 
gestão integrada dos recursos disponíveis.

2 — As equipas técnicas regionais são compostas 
por um número mínimo de três elementos da equipa 
técnica operativa, um dos quais exerce as funções de 
coordenador.

3 — As equipas técnicas regionais são instaladas por 
deliberação do Conselho Nacional.

4 — A título excecional, nomeadamente em fase de 
instalação, o Conselho Nacional pode decidir que o 
número e a composição das equipas técnicas regionais 
seja inferior à prevista nos números anteriores.

5 — Compete à equipa técnica regional apoiar a 
Comissão Nacional na execução do plano de ativi-
dades, nomeadamente na representação, formação, 
acompanhamento das CPCJ da respetiva área terri-
torial e correspondente articulação com os serviços 
de origem.

6 — Cada coordenador da equipa técnica regional 
deve articular e reunir com os responsáveis regionais 
dos serviços representados nas CPCJ, nomeadamente 
com os das áreas da segurança social, educação, saúde, 
administração interna e do respetivo Município e, bem 
assim, com os interlocutores regionais do Ministério 
Público, nos termos previstos pela alínea f) do n.º 1 
do artigo 7.º

7 — Nas situações em que se verifique ausência 
de protocolo de cedência de instalações, por parte de 
outras estruturas regionais, as equipas técnicas regio-
nais são instaladas no centro distrital do Instituto da 
Segurança Social, I. P., da respetiva região, mediante 
protocolo.

Artigo 15.º -A
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º grau e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.»

Artigo 4.º
Aditamento de anexo ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto

É aditado um anexo ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 
de agosto, com a redação constante do anexo I ao presente 
decreto -lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 65/2013, de 13 de maio;
b) A alínea c) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 6.º, a alínea h) do 

n.º 1 e os n.os 4 e 5 do artigo 7.º, os n.os 1 a 7 do artigo 12.º, 
os n.os 4, 5 e 6 do artigo 13.º, o n.º 1 do artigo 15.º e o 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto.

Artigo 6.º
Republicação

É republicado, em anexo II ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 159/2015, de 
10 de agosto, com a redação atual.
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Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte à 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
setembro de 2017. — Maria Manuel de Lemos Leitão Mar-
ques — Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix — Ma-
ria Constança Dias Urbano de Sousa — Francisca Eu-
génia da Silva Dias Van Dunem — Eduardo Arménio do 
Nascimento Cabrita — Tiago Brandão Rodrigues —Ana 
Sofia Pedroso Lopes Antunes — Manuel Martins dos San-
tos Delgado.

Promulgado em 30 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 6 de novembro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 4.º)

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 15.º -A)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação
dos cargos Dirigentes

Qualificação
dos cargos Dirigentes Grau Número

de lugares

Presidente. . . . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Vice -Presidente  . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 1

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 159/2015,
de 10 de agosto

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à criação da Comissão 
Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças 
e Jovens e define as respetivas missão, atribuições, tipo de 
organização interna e funcionamento.

Artigo 2.º
Criação e natureza

1 — É criada a Comissão Nacional de Promoção dos 
Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, doravante de-
signada por Comissão Nacional.

2 — A Comissão Nacional é uma pessoa coletiva de 
direito público, com autonomia administrativa e património 
próprio, que funciona no âmbito do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social.

3 — A Comissão Nacional dispõe de número de iden-
tificação fiscal próprio, nos termos da alínea e) do n.º 1 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 129/98, de 13 de maio, 

que estabelece o regime jurídico do Registo Nacional de 
Pessoas Coletivas.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — A Comissão Nacional tem por missão contribuir 
para a planificação da intervenção do Estado e para a 
coordenação, acompanhamento e avaliação da ação dos 
organismos públicos e da comunidade na promoção dos 
direitos e proteção das crianças e jovens.

2 — São atribuições da Comissão Nacional, nomea-
damente:

a) Ser ouvida nas alterações legislativas que respeitem 
a matérias relativas à sua missão;

b) Bem como ser consultada sobre projetos de diplomas 
em matéria de infância e juventude;

c) Transferir verbas do seu orçamento para os municípios 
e outras entidades, nos termos definidos nos protocolos e 
acordos celebrados, que sejam objeto de homologação pelo 
membro do Governo responsável pela área da solidariedade 
e segurança social;

d) Dinamizar a celebração de protocolos de articulação 
e colaboração entre as seguintes entidades:

i) Comissões de proteção de crianças e jovens (CPCJ);
ii) Serviços, organismos e outras entidades públicas com 

intervenção nas áreas da promoção, proteção e desenvol-
vimento integral dos direitos da criança;

iii) Instituições particulares de solidariedade social com 
intervenção nas áreas da promoção, proteção e desenvol-
vimento integral dos direitos da criança;

iv) Outras entidades privadas com intervenção nas áreas 
da promoção, proteção e desenvolvimento integral dos 
direitos das crianças;

e) Solicitar estudos de diagnóstico e de avaliação das 
necessidades de medidas e respostas sociais existentes ou a 
promover, no âmbito do sistema de promoção dos direitos 
e de proteção de crianças e jovens;

f) Planear, acompanhar e avaliar uma estratégia nacional 
para a aplicação da Convenção dos Direitos da Criança, 
tendo em vista, designadamente, a recolha e o tratamento 
dos dados estatísticos relevantes no âmbito de aplicação 
desta convenção;

g) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho de 
Ministros um plano nacional plurianual de promoção e 
proteção dos direitos da criança, cuja coordenação de exe-
cução compete à Comissão Nacional;

h) Aprovar e divulgar anualmente o seu plano de ação 
e o relatório de atividades;

i) Concertar a ação de todas as entidades públicas e 
privadas, estruturas e programas de intervenção na área 
da promoção dos direitos e da proteção das crianças e 
jovens, de modo a reforçar estratégias de cooperação e de 
racionalização de recursos, podendo, para o efeito, emitir 
recomendações;

j) Acompanhar, apoiar e promover mecanismos de su-
pervisão e proporcionar formação especializada às CPCJ, 
com vista a melhorar a qualidade da sua intervenção;

k) Auditar as CPCJ, de acordo com o disposto no ar-
tigo 33.º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Pe-
rigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro;

l) Formular orientações e emitir diretivas genéricas 
relativamente ao exercício das competências das CPCJ, 
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bem como formular recomendações quanto ao seu regular 
funcionamento e composição, sem prejuízo da imparcia-
lidade e independência em que deve assentar o funciona-
mento das CPCJ;

m) Promover a audição, com caráter consultivo, de per-
sonalidades relevantes no âmbito de temáticas específicas 
da promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens, 
sempre que tal se justifique;

n) Contribuir para organizar e operacionalizar a inter-
venção eficaz das entidades com competência em matéria 
de infância e juventude;

o) Participar na execução de inspeções à atividade das 
CPCJ, promovidas pelo Ministério Público e a seu reque-
rimento;

p) Realizar anualmente um encontro de avaliação da 
atividade das CPCJ, com base na divulgação e análise do 
relatório de atividades nacional.

Artigo 4.º
Regulamento

A Comissão Nacional elabora e aprova o seu regula-
mento interno e submete -o ao membro do Governo res-
ponsável pela área da solidariedade e segurança social, 
para homologação.

Artigo 5.º
Plano de ação anual

1 — A Comissão Nacional elabora, anualmente, um 
plano de ação que integra os contributos apresentados 
pelos comissários, identifica as ações que os concretizem 
e a respetiva calendarização, bem como as entidades res-
ponsáveis pela sua execução, e prevê uma intervenção 
programática que tenha em consideração os resultados de 
avaliação da atividade anual das CPCJ.

2 — O plano de ação da Comissão Nacional é homolo-
gado pelo membro do Governo responsável pela área da 
solidariedade e segurança social.

Artigo 6.º
Composição da Comissão Nacional

1 — A Comissão Nacional tem a seguinte composição:

a) O presidente;
b) O Conselho Nacional;
c) (Revogada.)

2 — (Revogado.)

Artigo 7.º
Competências do Presidente

1 — Compete ao presidente da Comissão Nacional:

a) Dirigir a Comissão Nacional;
b) Exercer publicamente a representação da Comissão 

Nacional;
c) Elaborar a agenda das reuniões;
d) Presidir ao Conselho Nacional e convocar e dirigir 

as respetivas reuniões;
e) Assegurar o cumprimento das deliberações do Con-

selho Nacional;
f) Promover, em articulação com o representante da 

Procuradoria -Geral da República, reuniões periódicas com 

os interlocutores regionais do Ministério Público, cuja 
designação deve ser previamente solicitada à Procuradoria-
-Geral da República, tendo em vista, designadamente, o 
acompanhamento e a execução das diretivas e circulares 
do Ministério Público em matéria de proteção de crianças;

g) Promover a articulação e a coordenação com os res-
ponsáveis máximos das entidades representadas na Co-
missão Nacional;

h) (Revogada.)
i) Estabelecer a organização, dirigir e orientar a equipa 

técnica operativa;
j) Designar os coordenadores das equipas técnicas re-

gionais previstas no n.º 1 do artigo 13.º -A;
k) Propor a cooptação das personalidades previstas na 

alínea s) do n.º 1 do artigo seguinte.

2 — A Comissão Nacional é dirigida por um presidente, 
coadjuvado por um vice -presidente, cargos de direção 
superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.

3 — O vice -presidente exerce as competências que 
nele sejam delegadas ou subdelegadas pelo presidente, 
competindo -lhe substituí -lo nas suas faltas e impedimentos.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 8.º
Composição do Conselho Nacional

1 — O Conselho Nacional, na sua modalidade alargada, 
tem a seguinte composição:

a) Um representante da Presidência do Conselho de 
Ministros;

b) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da juventude;

c) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da administração interna;

d) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da justiça;

e) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da saúde;

f) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da educação;

g) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da solidariedade e da segurança 
social;

h) Um magistrado do Ministério Público, em represen-
tação do Procurador -Geral da República;

i) Uma personalidade a indicar pelo Provedor de Justiça;
j) Um representante do Governo Regional dos Açores;
k) Um representante do Governo Regional da Madeira;
l) Um representante do Conselho Nacional da Juventude;
m) Um representante da Associação Nacional de Mu-

nicípios Portugueses;
n) Um representante da Associação Nacional das Fre-

guesias;
o) Um representante da Confederação Nacional das 

Instituições de Solidariedade;
p) Um representante da União das Misericórdias;
q) Um representante da União das Mutualidades;
r) Um representante da Confederação Nacional das 

Associações de Pais;
s) Personalidades de mérito reconhecido cooptadas para 

colaborar na representação da Comissão Nacional, sempre 
que a especificidade das matérias o justifique.
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2 — Integram, por inerência, o Conselho Nacional, na 
sua modalidade restrita, o presidente e os comissários 
referidos nas alíneas c) a h) do número anterior, sem pre-
juízo de, sob proposta do presidente e por deliberação 
do Conselho Nacional, poder ser integrado por outros 
comissários, até ao máximo de três.

3 — As entidades com assento no Conselho Nacional 
podem, a todo o tempo, proceder à substituição dos seus 
representantes, a título temporário ou definitivo, mas as-
seguram, em qualquer caso, a respetiva representação de 
forma continuada.

4 — Os representantes das entidades com assento no 
Conselho Nacional não têm, pelo exercício dessas funções, 
direito a receber qualquer tipo de remuneração ou abono.

Artigo 9.º
Funcionamento do Conselho Nacional

1 — O Conselho Nacional funciona na modalidade 
alargada e na modalidade restrita.

2 — O Conselho Nacional reúne, na sua modalidade 
alargada, sempre que convocado pelo presidente e, no 
mínimo, com periodicidade trimestral.

3 — O Conselho Nacional reúne, na sua modalidade 
restrita, sempre que convocado pelo presidente e, no mí-
nimo, com periodicidade mensal.

4 — O Conselho Nacional delibera por maioria simples, 
tendo o presidente voto de qualidade.

5 — Podem ser constituídos grupos de trabalho para 
a análise e estudo de matérias específicas a submeter à 
apreciação do Conselho Nacional.

6 — As reuniões do Conselho Nacional são registadas 
em ata, da qual constam as deliberações tomadas e a men-
ção de o terem sido por unanimidade ou maioria.

7 — O mandato dos comissários tem a duração de 
dois anos, renovável até um máximo de duas vezes.

Artigo 10.º
Conselho Nacional na modalidade alargada

1 — Ao Conselho Nacional, na modalidade alargada, 
compete efetuar todas as ações necessárias à prossecução 
das atribuições da Comissão Nacional previstas nas 
alíneas a), d) a g) e j) a o) do n.º 2 do artigo 3.º, bem como 
ao cumprimento do disposto nos artigos 4.º e 5.º

2 — O Conselho Nacional, na modalidade alargada, 
pode incumbir o Conselho Nacional, na modalidade res-
trita, de desenvolver as ações tendentes ao acompanha-
mento da Estratégia Nacional para a Implementação da 
Convenção dos Direitos da Criança e, bem assim, as que 
visem a recolha e o tratamento dos dados estatísticos re-
levantes no âmbito de aplicação da referida Convenção.

Artigo 11.º
Conselho Nacional na modalidade restrita

1 — Ao Conselho Nacional, na modalidade restrita, 
compete efetuar todas as ações necessárias à prossecução 
das atribuições da Comissão Nacional não previstas no 
artigo anterior, bem como aquelas que lhe sejam delegadas.

2 — O exercício de funções dos comissários, na modali-
dade restrita do Conselho Nacional, pressupõe a correspon-
dente afetação ao trabalho efetivo, por um período mínimo 
de oito horas semanais, que é integrado no período normal 
de trabalho do comissário no respetivo serviço de origem.

Artigo 12.º
Coordenações das Regiões Autónomas

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — Em cada Região Autónoma existe uma coordena-

ção regional definida por diploma a aprovar pelo seu órgão 
de governo próprio, a qual executa as ações previstas no 
plano de atividades da Comissão Nacional, com as neces-
sárias adaptações, exercendo ainda a sua representatividade 
no respetivo território.

Artigo 13.º
Equipa técnica operativa

1 — A Comissão Nacional é apoiada por uma equipa 
técnica operativa, com funções executivas e formação 
multidisciplinar, sendo a sua composição fixada pelo Con-
selho Nacional.

2 — A equipa técnica operativa é integrada por tra-
balhadores oriundos das administrações direta, indireta, 
regional e local, entidades públicas empresariais, associa-
ções e fundações de direito público ou privado, recrutados 
preferencialmente através de instrumentos de mobilidade, 
aplicando -se o disposto na Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — Compete à equipa técnica operativa executar as 
deliberações do Conselho Nacional e apoiar as CPCJ no 
desenvolvimento das suas atribuições.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — A avaliação de desempenho dos membros que 

compõem a equipa técnica operativa deve ser efetuada 
com respeito pela Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, que aprovou o sistema integrado de gestão 
e avaliação do desempenho da Administração Pública, 
sempre que a mesma lhes seja aplicável.

Artigo 13.º -A
Equipas técnicas regionais

1 — São criadas no continente cinco equipas técnicas 
regionais que correspondem às NUT II, sem prejuízo das 
adaptações que as necessidades concretas de acompanha-
mento das CPCJ justifiquem e tendo em conta a gestão 
integrada dos recursos disponíveis.

2 — As equipas técnicas regionais são compostas por 
um número mínimo de três elementos da equipa técnica 
operativa, um dos quais exerce as funções de coordenador.

3 — As equipas técnicas regionais são instaladas por 
deliberação do Conselho Nacional.

4 — A título excecional, nomeadamente em fase de 
instalação, o Conselho Nacional pode decidir que o número 
e a composição das equipas técnicas regionais seja inferior 
à prevista nos números anteriores.
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5 — Compete à equipa técnica regional apoiar a Comis-
são Nacional na execução do plano de atividades, nomea-
damente na representação, formação, acompanhamento 
das CPCJ da respetiva área territorial e correspondente 
articulação com os serviços de origem.

6 — Cada coordenador da equipa técnica regional deve 
articular e reunir com os responsáveis regionais dos servi-
ços representados nas CPCJ, nomeadamente com os das 
áreas da segurança social, educação, saúde, administração 
interna e do respetivo Município e, bem assim, com os 
interlocutores regionais do Ministério Público, nos termos 
previstos pela alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º

7 — Nas situações em que se verifique ausência de 
protocolo de cedência de instalações, por parte de outras 
estruturas regionais, as equipas técnicas regionais são 
instaladas no centro distrital do Instituto da Segurança 
Social, I. P., da respetiva região, mediante protocolo.

Artigo 14.º
Apoio logístico, administrativo e financeiro

A secretaria -geral do Ministério do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social presta o apoio logístico, ad-
ministrativo e financeiro necessário ao funcionamento 
da Comissão Nacional, podendo para o efeito celebrar 
protocolos com outras entidades.

Artigo 15.º
Estrutura orçamental

1 — (Revogado.)
2 — A Comissão Nacional dispõe das receitas prove-

nientes de dotações que lhe forem atribuídas pelo orça-
mento da segurança social ou outro organismo das dife-
rentes entidades que compõem o Conselho Nacional.

3 — A Comissão Nacional dispõe ainda das seguintes 
receitas próprias:

a) O produto de doações, heranças, legados ou contri-
buições mecenáticas;

b) As contribuições de entidades terceiras;
c) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 

por lei, contrato ou outro título.

4 — As receitas próprias atribuídas para determinado 
fim ficam consignadas à realização das despesas para que 
foram concedidas.

5 — Constituem despesas da Comissão Nacional as que 
resultem de encargos inerentes ao seu funcionamento.

Artigo 15.º -A
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º grau e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 16.º
Auditorias

1 — As auditorias referidas no artigo 33.º da Lei de Pro-
teção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela Lei 
n.º 147/99, de 1 de setembro, são realizadas por iniciativa 
da Comissão Nacional, sob proposta do presidente, ou a 
requerimento do Ministério Público.

2 — As auditorias realizam -se sem prejuízo do disposto 
no artigo 72.º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, e 
com respeito pela autonomia de funcionamento das CPCJ 
e das suas deliberações.

3 — A Comissão Nacional pode, para efeitos da reali-
zação das auditorias, solicitar a intervenção dos serviços 
de auditoria competentes, nomeadamente da Procuradoria-
-Geral da República, do Ministério da Saúde, do Ministério 
da Educação e do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, competindo à equipa técnica operativa, 
com exceção dos elementos das equipas técnicas regionais, 
a prática dos atos necessários à realização das mesmas.

4 — As auditorias visam, exclusivamente, verificar:
a) O regular funcionamento das CPCJ, tendo por refe-

rência o quadro legal constante dos artigos 15.º a 29.º da 
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada 
pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro;

b) O cumprimento das orientações e diretivas genéri-
cas relativas às competências das CPCJ, nos termos da 
alínea b) do artigo 31.º da Lei de Proteção de Crianças e 
Jovens em Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de 
setembro.

Artigo 17.º
Entrada em funcionamento da Comissão Nacional

(Revogado.)
Artigo 18.º

Norma transitória

1 — O Instituto da Segurança Social, I. P., procede à 
transferência do fundo específico previsto no n.º 4 do ar-
tigo 6.º -A do Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2013, de 13 de maio, para a estru-
tura orçamental referida no n.º 1 do artigo 15.º

2 — O fundo previsto no número anterior é usado pela 
Comissão Nacional até à entrada em vigor do primeiro 
Orçamento de Estado que dê execução ao disposto no n.º 2 
do artigo 15.º e constitui receita desta.

Artigo 19.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo anterior, é 
revogado o Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2013, de 13 de maio.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no prazo de 60 dias 
a contar da data da sua publicação.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 15.º -A)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação
dos cargos Dirigentes

Qualificação
dos cargos Dirigentes Grau Número

de lugares

Presidente. . . . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Vice -Presidente  . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 1
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 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 140/2017
de 10 de novembro

O Regulamento (UE) n.º 528/2012, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, relativo à dispo-
nibilização no mercado e à utilização de produtos biocidas, 
revoga a Diretiva n.º 98/8/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, relativa à colocação 
de produtos biocidas no mercado, alterando procedimentos 
e estruturas e criando um serviço de assistência nacional.

A Diretiva n.º 98/8/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, e as suas modifica-
ções posteriores foram transpostas para o direito interno 
pelo Decreto -Lei n.º 121/2002, de 3 de maio, e pelos di-
versos decretos -leis que procederam à sua alteração.

Porém, nos termos do disposto nos artigos 86.º, 89.º a 
93.º e 95.º do Regulamento (UE) n.º 528/2012, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, a 
Diretiva n.º 98/8/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de fevereiro de 1998, permanece transito-
riamente aplicável, pelo que importa manter em vigor o 
Decreto -Lei n.º 121/2002, de 3 de maio, para as situações 
previstas nos referidos artigos.

Com efeito, ainda que o regulamento da União Europeia 
seja diretamente aplicável aos Estados -membros, torna -se ne-
cessário assegurar a sua execução na ordem jurídica interna.

Dando continuidade às medidas já adotadas ou a adotar 
no âmbito do Regulamento (UE) n.º 528/2012, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, 
inclusivamente através dos respetivos regulamentos de 
execução, importa, ainda, designar as autoridades com-
petentes e as autoridades avaliadoras, clarificando as suas 
competências, bem como definir o quadro sancionatório 
aplicável às infrações, assegurando desta forma o pleno 
cumprimento das obrigações cometidas ao Estado Portu-
guês no referido Regulamento.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma dos Açores.

Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei assegura a execução e garante o 
cumprimento, na ordem jurídica interna, das obrigações 
decorrentes do Regulamento (UE) n.º 528/2012, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, 
adiante designado por Regulamento, relativo à disponi-
bilização no mercado e à utilização de produtos biocidas 
e respetiva regulamentação de execução complementar.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, 
são acolhidas as definições constantes do artigo 3.º do 

Regulamento, e entende -se por «produto biocida de 
uso veterinário» o produto biocida destinado a ser apli-
cado nos animais, suas instalações e ambiente que os 
rodeia ou em atividades relacionadas com estes e em 
superfícies em contacto com os géneros alimentícios e 
alimentos para animais, bem como na água de bebida 
para animais.

Artigo 3.º

Autoridades competentes e autoridades avaliadoras

1 — São designadas autoridades competentes (AC) 
responsáveis pela aplicação do Regulamento as seguintes 
entidades:

a) A Direção -Geral de Alimentação e Veterinária 
(DGAV), para todas as substâncias ativas biocidas de uso 
veterinário e produtos biocidas de uso veterinário e para 
as substâncias ativas e produtos biocidas de proteção da 
madeira, nos correspondentes tipos de produto;

b) A Direção -Geral da Saúde (DGS), para todas as 
substâncias ativas e produtos biocidas não incluídos na 
alínea anterior e nos correspondentes tipos de produto.

2 — A DGS desempenha, ainda, as funções de Autori-
dade Coordenadora Nacional (ACN).

3 — A designação e competência das autoridades ava-
liadoras de substâncias ativas biocidas por tipo de produto 
previstas no Regulamento, quando Portugal haja sido de-
signado como Estado -membro relator, são as seguintes:

a) A DGS, no que respeita à avaliação da identidade, 
métodos analíticos inerentes à identidade da substância e à 
saúde humana, designadamente fluidos e tecidos humanos, 
e da toxicologia das substâncias ativas biocidas de todos 
os tipos de produto, exceto para os tipos de produto da 
competência exclusiva da DGAV;

b) A DGAV no que respeita:
i) À avaliação das propriedades físico -químicas, méto-

dos analíticos inerentes à saúde animal, designadamente 
fluidos e tecidos animais, da eficácia e dos riscos para os 
animais das substâncias ativas biocidas de todos os tipos 
de produto da competência da DGS;

ii) À avaliação da identidade, das propriedades físicas e 
químicas, métodos analíticos, eficácia, toxicologia, destino 
e comportamento no ambiente, resíduos e ecotoxicologia 
das substâncias ativas, de todos os tipos de produto, para 
uso em produtos biocidas de uso veterinário;

iii) À avaliação da identidade, das propriedades físi-
cas e químicas, métodos analíticos, toxicologia, destino 
e comportamento no ambiente, resíduos e ecotoxicologia 
das substâncias ativas para uso em produtos biocidas de 
proteção da madeira;

c) A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., no que res-
peita à avaliação dos efeitos e riscos para o ambiente e mé-
todos analíticos relevantes para o ambiente, designadamente 
solo, ar, água e sedimentos, das substâncias ativas bioci-
das de todos os tipos de produto da competência da DGS;

d) O Laboratório Nacional de Engenharia Civil, no que 
respeita à avaliação da eficácia das substâncias ativas para 
uso em produtos biocidas de proteção da madeira.

4 — Às AC compete comunicar às instâncias europeias 
e aos restantes Estados -membros as decisões tomadas ao 
abrigo do presente decreto -lei, do Regulamento e sua regu-
lamentação de execução em matéria de substâncias ativas 
e de produtos biocidas da sua competência e fornecer -lhes 
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cópia, quando solicitada, dos processos relativos a cada 
pedido recebido ou respetiva documentação técnica.

5 — Às AC compete, ainda, definir e divulgar, no âmbito 
do presente decreto -lei, do Regulamento e sua regulamen-
tação de execução, a aplicação das medidas transitórias, 
derrogações ou procedimentos e o estabelecimento dos 
requisitos e prazos, nomeadamente sob a forma de despa-
cho, guias ou outros documentos orientadores, necessários 
à sua aplicabilidade, através de informação divulgada em 
permanência nos seus sítios na Internet, sem prejuízo da uti-
lização de outras formas de comunicação aos interessados.

6 — É criado o Grupo de Avaliação de Produtos Bio-
cidas de Uso Veterinário e de Proteção da Madeira, com 
competência consultiva, para a emissão de pareceres 
sobre questões relacionadas com biocidas de uso ve-
terinário e produtos biocidas de proteção da madeira, 
designadamente sobre avaliação das respetivas substân-
cias ativas ou produtos, e cuja composição, organização, 
competências e modo de funcionamento são definidos 
por despacho dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da saúde e da agricultura, florestas e desen-
volvimento rural.

Artigo 4.º

Autoridade coordenadora nacional

No exercício das competências referidas no n.º 2 do artigo 
anterior, cabe em especial à DGS, na qualidade de ACN:

a) Assegurar a articulação e a colaboração entre as AC 
referidas no n.º 1 do artigo anterior;

b) Estabelecer a ligação entre os serviços e órgãos na-
cionais intervenientes nos procedimentos estabelecidos 
pelo presente decreto -lei, pelo Regulamento e sua regu-
lamentação de execução, designadamente na elaboração 
dos relatórios quinquenais das ações levadas a efeito para 
controlo da sua observância com os requisitos fixados e as 
informações sobre os eventuais envenenamentos ocorridos 
com os produtos em causa;

c) Assegurar a representação nacional a nível europeu 
e internacional, relativamente às matérias de coordenação 
abrangidas pelo presente decreto -lei, pelo Regulamento e 
sua regulamentação de execução;

d) Assegurar a articulação e a colaboração entre as au-
toridades avaliadoras referidas no n.º 2 do artigo anterior, 
para as substâncias ativas biocidas de todos os tipos de pro-
duto da competência da DGS, designadamente na situação 
de Portugal enquanto Estado -membro Relator;

e) Comunicar às instâncias europeias e aos restantes 
Estados -membros as decisões tomadas ao abrigo do pre-
sente decreto -lei, do Regulamento e sua regulamentação 
de execução, em matéria de substâncias ativas biocidas, 
e fornecer -lhes cópia, quando solicitada, dos processos 
relativos a cada pedido recebido ou da respetiva docu-
mentação técnica;

f) Assegurar a preparação de tomada de posição a adotar 
relativamente à implementação do Regulamento, para efei-
tos da representação nacional no conselho de administração 
da Agência Europeia dos Químicos (ECHA).

Artigo 5.º

Representação nacional

A representação nacional nas instâncias da ECHA é 
assegurada por representantes nacionais da área sectorial 
respetiva nos vários grupos e subgrupos que se encontram 
constituídos ou venham a ser constituídos, consoante a 
matéria objeto de análise, a definir, caso a caso, de acordo 

com a ordem de trabalhos de cada reunião, disponibilidade 
e área de intervenção do respetivo serviço.

Artigo 6.º

Registo de produtos biocidas

1 — Os pedidos no âmbito dos procedimentos previstos 
no Regulamento, bem como quaisquer outras comunica-
ções relativas aos mesmos, são dirigidos à AC respetiva, 
através do sistema de informação designado por Registo 
de Produtos Biocidas, de acordo com o artigo 71.º do Re-
gulamento, conhecido como R4BP e gerido pela ECHA.

2 — São mantidos os procedimentos existentes para 
colocação e uso de produtos biocidas no mercado nacional 
abrangidos pelo disposto no artigo 18.º

Artigo 7.º

Serviço nacional de assistência

1 — Compete à DGS, na qualidade de ACN, a coorde-
nação do serviço nacional de assistência para apoio aos 
fabricantes, importadores, distribuidores, utilizadores a 
jusante e demais interessados, sobre as respetivas respon-
sabilidades e obrigações, nos termos do n.º 2 do artigo 81.º 
do Regulamento.

2 — As AC, avaliadoras e fiscalizadoras asseguram a 
cooperação e o suporte técnico para o desenvolvimento e 
operacionalização do serviço nacional de assistência.

Artigo 8.º

Classificação, embalagem e rotulagem de produtos biocidas

1 — Os titulares de autorizações asseguram que os pro-
dutos biocidas são classificados, embalados e rotulados 
nos termos do resumo aprovado das características do 
produto biocida e do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro 
de 2008, relativo à classificação, rotulagem e embalagem 
de substâncias e misturas (Regulamento CLP) nos termos 
do artigo 69.º do Regulamento.

2 — O rótulo dos produtos biocidas a que se refere o 
artigo 69.º do Regulamento é obrigatoriamente redigido 
em língua portuguesa sempre que o produto seja colocado 
no mercado nacional, nos termos da alínea b) do n.º 3 do 
artigo 69.º do Regulamento.

Artigo 9.º

Ficha de dados de segurança

1 — A ficha de dados de segurança para as substâncias 
ativas e para os produtos biocidas é elaborada e disponi-
bilizada em conformidade com o guia para a elaboração, 
constante do anexo II do Regulamento (CE) n.º 1907/2006, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezem-
bro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e 
restrição de substâncias químicas (REACH), e inclui as 
classificações e rotulagens de acordo com o Regulamento 
(CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 16 de dezembro de 2008, relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas.

2 — A ficha de dados de segurança é obrigatoriamente 
redigida em língua portuguesa sempre que a substância, 
mistura ou produto a que respeita seja colocado no mer-
cado nacional.
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Artigo 10.º

Informações relativas à resposta de emergência
na área da saúde

1 — Para efeitos de tratamento médico rápido e apro-
priado, os responsáveis pela colocação no mercado de 
produtos biocidas, importadores e utilizadores a jusante 
que colocam misturas no mercado, transmitem ao Centro 
de Informação Antivenenos (CIAV) do Instituto Nacional 
de Emergência Médica, I. P. (INEM, I. P.), na data daquela 
colocação no mercado, as informações harmonizadas re-
lativas à resposta de emergência na área da saúde e das 
medidas preventivas, a adotar em conformidade com o 
anexo VIII do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 
2008, alterado pelo Regulamento (UE) n.º 2017/542, da 
Comissão, de 22 de março de 2017, relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas.

2 — O CIAV dá todas as garantias exigidas de confi-
dencialidade sobre as informações recebidas.

3 — No prazo de 30 dias a contar da transmissão a 
que se refere o n.º 1, os responsáveis pela colocação de 
produtos biocidas no mercado enviam à AC respetiva o 
comprovativo daquela transmissão, bem como da sua re-
ceção pelo CIAV.

CAPÍTULO II

Regime contraordenacional

Artigo 11.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no Regulamento compete 
à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), 
enquanto autoridade de fiscalização do mercado, sem prejuí-
zo das competências atribuídas por lei a outras entidades.

2 — A ASAE é a autoridade competente para a rece-
ção das informações referentes aos produtos biocidas que 
apresentem um risco grave, nos termos do artigo 88.º do 
Regulamento.

3 — Os produtos abrangidos pelo presente decreto -lei 
encontram -se sujeitos às regras estabelecidas no n.º 3 do 
artigo 15.º e nos artigos 16.º a 29.º do Regulamento (CE) 
n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
9 de julho de 2008.

4 — A adoção de uma medida de proibição, de restrição 
de disponibilização, de retirada ou de recolha de um pro-
duto rege -se, no que se aplica, pelo disposto no capítulo III 
do Decreto -Lei n.º 23/2011, de 11 de fevereiro.

5 — A ASAE é a autoridade competente para o en-
vio das informações referentes aos produtos biocidas que 
apresentem um risco grave, nos termos do artigo 20.º do 
Regulamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 9 de julho de 2008.

6 — A autoridade de fiscalização do mercado pode so-
licitar o auxílio de quaisquer autoridades sempre que o 
julguem necessário ao exercício das suas funções.

Artigo 12.º

Contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 
por violação de obrigações legais, designadamente pela 
prestação de falsas declarações ou por falsificação de do-
cumentos, constitui contraordenação muito grave punível 
com coima de € 2 000 a € 3 700 ou de € 6 000 a € 30 000, 

consoante o agente seja pessoa singular ou coletiva, a 
prática das seguintes infrações:

a) A colocação no mercado de substâncias ativas em 
violação do disposto no n.º 2 do artigo 4.º e do n.º 2 do 
artigo 9.º do Regulamento;

b) A disponibilização no mercado de produtos biocidas 
não autorizados ou não titulados por licença de comércio 
paralelo emitida pela AC respetiva, em violação do dis-
posto no n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 53.º do 
Regulamento, respetivamente;

c) A utilização de produtos biocidas autorizados ou 
titulados por uma licença de comércio paralelo que não 
respeite os termos e condições da autorização, incluindo 
os requisitos de utilização, ou as medidas de redução do 
risco na sua aplicação, em violação do n.º 5 do artigo 17.º, 
do n.º 2 do artigo 22.º e dos n.os 4 e 5 do artigo 53.º do 
Regulamento;

d) A utilização de produtos biocidas autorizados pela 
União Europeia, que não respeite os termos e condições 
da autorização, em violação do n.º 5 do artigo 44.º do 
Regulamento;

e) A realização não autorizada de experiências ou testes 
respeitantes à investigação e desenvolvimento científicos 
ou da produção, ou, caso seja autorizada, que não reúna 
os registos exigíveis ou não os faculte à respetiva AC, em 
violação do artigo 56.º do Regulamento;

f) O incumprimento dos critérios de classificação, emba-
lagem e rotulagem de produtos biocidas, de acordo com o 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, nos termos do 
n.º 1 do artigo 69.º do Regulamento;

g) O incumprimento dos critérios de rotulagem de 
produtos biocidas nos termos do n.º 2 do artigo 69.º do 
Regulamento.

2 — Constitui contraordenação grave punível com 
coima de € 1 500 a € 1 875 ou de € 3 000 a € 16 850, con-
soante o agente seja pessoa singular ou coletiva, a prática 
das seguintes infrações:

a) A colocação no mercado de artigos tratados, em viola-
ção do disposto nos n.os 2 a 6 do artigo 58.º do Regulamento;

b) O incumprimento pelos fabricantes das obrigações 
constantes do n.º 2 do artigo 65.º do Regulamento;

c) O incumprimento pelos titulares das autorizações 
das obrigações constantes do n.º 1 do artigo 68.º do Re-
gulamento;

d) A não apresentação de modelos ou projetos das em-
balagens, dos rótulos e dos folhetos nos termos da alínea a) 
do n.º 3 do artigo 69.º do Regulamento;

e) A não disponibilização de rótulos de produtos bioci-
das em língua portuguesa nos termos da alínea b) do n.º 3 
do artigo 69.º do Regulamento;

f) A não disponibilização da ficha de dados de segu-
rança da substância, mistura ou produto a que respeita, 
redigida em língua portuguesa, e que esteja colocado no 
mercado nacional em violação do disposto no artigo 70.º 
do Regulamento;

g) A publicidade de um produto biocida em violação do 
disposto no artigo 72.º do Regulamento;

h) A colocação no mercado de produtos biocidas em 
violação do disposto no artigo 89.º do Regulamento;

i) A colocação no mercado de artigos tratados em vio-
lação do disposto no artigo 94.º do Regulamento;

j) A colocação no mercado de um produto ou de uma 
substância ativa biocida que consista, contenha ou gere uma 
substância ativa, em violação do disposto no artigo 95.º 
do Regulamento, designadamente se proveniente de for-
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necedor do produto ou de fornecedor da substância ativa, 
no que respeita ao tipo de produto a que o produto biocida 
pertence, e que não se encontre listado na lista da ECHA 
criada e disponibilizada para o efeito.

3 — Constitui contraordenação leve punível com coima 
de € 1 000 a € 1 250 ou de € 2 500 a € 10 000, consoante 
o agente seja pessoa singular ou coletiva, a prática das 
seguintes infrações:

a) A prestação de dados falsos ou enganosos quanto aos 
factos que serviram de base à concessão da autorização do 
produto biocida, em violação do disposto nos artigos 19.º 
e 20.º do Regulamento;

b) A não transmissão das informações adequadas e su-
ficientes ao CIAV do INEM, I. P., em conformidade com 
o disposto no artigo 9.º;

c) A não comunicação, à respetiva autoridade compe-
tente, do comprovativo da transmissão das informações 
ao CIAV, nos termos do artigo 9.º;

d) O incumprimento das disposições do Regulamento 
relativas às condições de utilização dos produtos biocidas, 
em violação do disposto no artigo 22.º do Regulamento.

4 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos 
e máximos das coimas aplicáveis reduzidos a metade.

5 — A tentativa é punível com a coima aplicável à con-
traordenação consumada, especialmente atenuada.

6 — É aplicável o regime geral do ilícito de mera or-
denação social, constante do Decreto -Lei n.º 433/82, de 
27 de outubro, na sua redação atual, às contraordenações 
previstas no presente decreto -lei e a tudo quanto nele se 
não encontre especialmente regulado.

7 — É aplicável o regime de contraordenações previsto 
na Lei de Proteção de Dados Pessoais, aprovada pela Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro, às infrações em matéria de pro-
teção de dados pessoais, confidencialidade e segurança no 
tratamento de dados.

Artigo 13.º

Sanções acessórias

Em função da gravidade da infração e da culpa do 
agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com as 
coimas, as seguintes sanções acessórias:

a) A perda de substâncias ativas, de produtos biocidas, 
artigos tratados ou outros objetos pertencentes ao agente;

b) A suspensão da comercialização de substâncias ativas 
biocidas, de produtos biocidas ou de artigos tratados;

c) A suspensão de autorizações, licenças e alvarás;
d) A privação do direito a subsídio ou benefício outor-

gado por entidades ou serviços públicos.

Artigo 14.º

Instrução e decisão de processos

1 — A instrução dos processos de contraordenação 
compete à ASAE, a quem devem ser remetidos os autos 
de notícia levantados por outras entidades.

2 — A aplicação das coimas e sanções acessórias pre-
vistas no presente decreto -lei compete ao inspetor -geral 
da ASAE.

Artigo 15.º

Destino do produto das coimas

O produto da aplicação das coimas reverte a favor das 
seguintes entidades:

a) 10 % para a entidade que fiscaliza;

b) 30 % para a ASAE, que faz a instrução do processo 
e que aplica a coima;

c) 60 % para os cofres do Estado.

Artigo 16.º

Regiões autónomas

1 — Sem prejuízo das competências legislativas pró-
prias, as competências atribuídas pelo presente decreto -lei 
às autoridades e serviços administrativos são, nas regiões 
autónomas, exercidas pelos órgãos e serviços das respetivas 
administrações regionais.

2 — O produto das coimas aplicadas ao abrigo do pre-
sente decreto -lei pelos órgãos e serviços das administrações 
regionais constitui receita própria da respetiva região.

Artigo 17.º

Controlo na fronteira externa

Compete à Autoridade Tributária e Aduaneira, nos ter-
mos do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 23/2011, de 11 de 
fevereiro, efetuar o controlo, na fronteira externa, dos 
produtos abrangidos pelo presente decreto -lei provenientes 
de países terceiros.

CAPÍTULO III

Disposições transitórias e finais

Artigo 18.º

Taxas

1 — Pelos serviços prestados e encargos associados 
previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 80.º do Regulamento, são 
devidas taxas de montante e regime a fixar por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças, da saúde, do ambiente e da agricultura, florestas 
e desenvolvimento rural.

2 — As taxas são fixadas de acordo com os princípios 
previstos no n.º 3 do artigo 80.º do Regulamento, nomea-
damente:

a) A um nível que assegura que as receitas resultantes 
da cobrança de taxas sejam, em princípio, suficientes para 
cobrir o custo dos serviços prestados, sem excederem o 
necessário para cobrir esse custo;

b) Se o requerente não apresentar as informações so-
licitadas no prazo fixado, a taxa deve ser parcialmente 
reembolsada;

c) O pagamento pode ser faseado, consoante os casos, 
com o pedido e validação do processo, e com a avaliação 
técnica detalhada do processo desde que sejam apresenta-
das as informações solicitadas no prazo fixado;

d) As necessidades específicas das pequenas e médias 
empresas devem ser tidas em conta de forma adequada, 
incluindo a possibilidade de repartir os pagamentos por 
várias prestações e fases;

e) A estrutura e o montante das taxas devem ter em conta 
o facto de a informação ter sido apresentada conjunta ou 
separadamente;

f) Em circunstâncias devidamente justificadas e quando 
aceite pela autoridade competente, pode ser concedida a 
isenção total da taxa.
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3 — Os prazos para o pagamento de taxa são estabeleci-
dos tendo em conta os prazos dos procedimentos previstos 
no Regulamento.

4 — O pagamento de taxa é efetuado após solicitação 
específica efetuada pela AC respetiva.

5 — As receitas previstas no n.º 1 destinam -se a pagar 
as despesas decorrentes da prestação do serviço respetivo 
e constituem receita própria da ACN, das AC e das auto-
ridades avaliadoras.

Artigo 19.º
Norma transitória

1 — O artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 121/2002, de 3 de 
maio, na sua redação atual, mantém -se transitoriamente em 
vigor, no aplicável às situações previstas nos artigos 86.º, 
89.º a 93.º e 95.º do Regulamento, até à conclusão do pro-
grama de trabalho relativo à análise sistemática de todas 
as substâncias ativas existentes, da Comissão Europeia.

2 — Para efeitos de aplicação do disposto nos arti-
gos 89.º, 90.º e 95.º do Regulamento, vigora o Regula-
mento Delegado (UE) n.º 1062/2014, da Comissão, de 
4 de agosto de 2014, alterado pelo Regulamento Delegado 
(UE) n.º 2017/698, da Comissão, de 3 de fevereiro de 2017, 
relativo ao programa de trabalho para o exame sistemá-
tico de todas as substâncias ativas existentes em produtos 
biocidas, referidas no Regulamento.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 89.º 
do Regulamento, no que respeita às substâncias ativas de 
produtos biocidas de uso veterinário, as regras a aplicar 
durante o período transitório referido no n.º 1 são definidas 
por despacho do diretor -geral de Alimentação e Veteri-
nária.

Artigo 20.º
Norma revogatória

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo anterior, 
é revogado o Decreto -Lei n.º 121/2002, de 3 de maio, na 
sua redação atual.

2 — As remissões para o Decreto -Lei n.º 121/2002, de 
3 de maio, na sua redação atual, devem entender -se como 
feitas para o Regulamento e para o presente decreto -lei.

3 — É revogado o Decreto -Lei n.º 144/2004, de 15 de 
junho.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
outubro de 2017. — Maria Manuel de Lemos Leitão Mar-
ques — Maria Teresa Gonçalves Ribeiro — Maria Manuel 
de Lemos Leitão Marques — Maria de Fátima de Jesus 
Fonseca — Adalberto Campos Fernandes — Manuel de 
Herédia Caldeira Cabral — João Pedro Soeiro de Matos 
Fernandes — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 30 de outubro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 6 de novembro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 343/2017
de 10 de novembro

A Portaria n.º 324 -A/2016, de 19 de dezembro, esta-
belece o regime de aplicação das operações n.os 2.2.1, 
«Apoio ao fornecimento de serviços de aconselhamento 
agrícola e florestal», 2.2.2, «Apoio à criação de serviços 
de aconselhamento» e 2.2.3, «Apoio à formação de con-
selheiros», inseridas na ação n.º 2.2, «Aconselhamento», 
da medida n.º 2, «Conhecimento», Programa de Desenvol-
vimento Rural do Continente, abreviadamente designado 
por PDR 2020.

No âmbito da reprogramação efetuada ao PDR 2020, 
foi promovido o aumento do nível de apoio previsto para a 
operação n.º 2.2.1, «Apoio ao fornecimento de serviços de 
aconselhamento agrícola e florestal», visando incentivar a 
adesão, por parte dos agricultores e produtores florestais, 
aos serviços de aconselhamento, atenta a sua importância 
para a melhoria do desempenho das explorações agrícolas 
e florestais e tendo em consideração o contexto particular-
mente exigente em que muitas explorações se encontram 
face à presente situação de seca e aos incêndios florestais 
verificados.

A presente alteração visa assim fixar, no âmbito da 
operação n.º 2.2.1, «Apoio ao fornecimento de serviços 
de aconselhamento agrícola e florestal», o nível de apoio 
em 100 % das despesas elegíveis, até ao montante máximo 
de apoio de € 1.500 euros por serviço de aconselhamento 
individual, com produção de efeitos desde 17 de outubro 
de 2017, data de submissão da reprogramação PDR 2020 
à Comissão Europeia.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do 
n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de 
outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, de 6 de 
outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 324 -A/2016, de 19 de dezembro, que estabelece 
o regime de aplicação das operações n.os 2.2.1, «Apoio ao 
fornecimento de serviços de aconselhamento agrícola e 
florestal», 2.2.2, «Apoio à criação de serviços de aconse-
lhamento» e 2.2.3, «Apoio à formação de conselheiros», 
inseridas na ação n.º 2.2, «Aconselhamento», da medida 
n.º 2, «Conhecimento», integrada na área n.º 1, «Inovação 
e conhecimento», do Programa de Desenvolvimento Rural 
do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 324 -A/2016, de 19 de dezembro

O artigo 10.º da Portaria n.º 324 -A/2016, de 19 de de-
zembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — O nível de apoio para a operação n.º 2.2.1, 
‘Apoio ao fornecimento de serviços de aconselhamento 
agrícola e florestal’ é de 100 % das despesas elegíveis, 
até ao montante máximo de apoio de € 1.500 euros por 
serviço de aconselhamento individual.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos desde 17 de outubro 
de 2017.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 8 de novembro 
de 2017. 
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